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INTRODUCAO 

·. 
O presente trabalho tem por finalidade, 

apresentar algumas sugestões para um Piano Prel~inar 

de Tau~lação do ENDEF Estudo Nacional da Despesa F~ 

miJ.iar. 

Acreditamos ser de fundamental. impor-• 

târlcia . que se divul.gue·, a curto prazo, aos 6rgãos in­

teressados e mesmo à população, peJ.Õ menos parte do ' 

enorme ac~rvo de dados que a Pesquisa irá proporcio-' 

nar. 

Sabemos que a forma planejada para o ' 

armazenamento dos dados obtidos, ou seja, o Banco de' 

Dados, foi norteada por técnicas modernas e ·eficazes. 

Entretanto cabe ressaltar que, tendo '. 

em vista a complexidade da Pesquisa em todas suas ~a­

ses · como consequência de su.a pr6pria dimensão, é de ' 

se esperar umà maior demanda de tempo para que o sis­

tema de informações se impJ.ante de forma definitiva,• 

para atender aos objetivos a _que se propõe. 

Por outro lado, uma . matriz de tabul.a-' 

gões possibil.itaria o cruzamento de diversos dados, • 

ainda que trimestrais, faciJ.i tando ao usuário, de :im.~ 

diato, o conhecimento de determinados enfoques da Pe~ 

·quisa, reflexo atual da pr6pria reaJ.idade do Pais. 

Outrossim, queremos rearfimar o cará-• 

ter extremamente J.imitado_ do trabalho·que ora propo-' 

mos, a ·tit-ulo exclusivo de sugestã-o, uma vez · que os ' 

meio-s ao nosso alcance são pequenos. . 
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Se as sugestões que ora ~azemos ~orem • 

aceitas, :propomos, ainda, se for do in"t;eresse · do serv_! 

ço, a. criação de uma equipe de técnicos com ~o mação_ ' 

em sociologia, economia, esta~íatica e. nutrição, para' 

desenvolver um plano tabular mais aprimora~o e comple-· 

to." . 

Esta equipe necesaitària apenas de tem­

po :para pe.squisar, ler, dialogar ·e refletir, para que• 

. se chegasse a um nível 6timo de resultados, conside~ 

do-se a formação e experiência de cada um, bem como as 

conclusões encontradas pelo grupo. 

•• 

.. 
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DETALHAMENTO DO .TRABALHO 

Elaboramos 30 tabelas, sendo que 12 tra 

tam aôbre alimentação e nutrição; e 18 sôbre renda e• . 

orçamento. 

Estas tabelas· .... preveem a apresentação de 

dados brutostCOm cruzamentos abrangendo~ entre outros, 

o gráu de instrução, ~s classes de renda, os grupos e-
.. 

tários, o sexo e o tamanho da ~amilia. 

Pos·lieriormente, com base ner-tes cruza-' . 

mentos, poderá se ~azer estudos mais sofisticados com' 

finalidades específicas. 

Organismos· internacionais·, assim como • 

. diversos paises, utilizam-se do critério de classifi-' 
. ~ 

· car as Ocupações em 4 categorias: LEVE, l:íOJTh~A, PESA 
:- . 

DA e MUITO PESADA. 

Este critério basei~-se, principa1mente, 

no dispêndio de calorias que uma pessoa possa ter, a-' 

·través do esforço fÍsico (t~balho . muscular) necessá-• .. 
· rio à execução de S'..l.as t ·aref?ta, como também ao meio a:m 

biente (exposição ao sol, insalubridade, etc.) onde as 

·exerce. 

Esta identi~icação é importante para se . 
. 

estabelecer um fios componentes que, conjugado com a • 

3 
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idade, ·peso, a1tv.ra, c1ima e estados fisioiógicos,irá• 

determinar a ração de a1~entos . necessária para suprir 

as necessidades ca1Óricaà de uma pessoa. 

Esta ração.alimentar, se completa e har 

mônica, indicará as quantidades ideais de proteina, hi. 

drato de. carbono, gordura, água, sais mine~is e vita-

minas que devem ser absorvidas pe1o.cor:po humano em 

vista das condições acima enumer~das. 
' 

Partindo do processo inverso; nós tería­

mos as quantidades e qualificações dos alimentos consu 

midos que, analisados como ração alimentar,·. nos daria' 

os nutrientes fornecidos .para cada pessoa. 

Comparados com as ·necessidades calóri-' 

cas exigidas por cada uma, dependendo de sua idade, pe 
ao, altura, clima, atividade corporal . e estados fisi­

olÓgicos, detectaríamos seu gráu de nutrição. 

Como podemos observar, a atividade cor­

poral é um dos componentes ~ais importantes, para que• 

se possa estabelecer as necessidades calóricas de uma• 

pessoa • 

Para que possamos estabelecer o tipo de 

atividade corporal, teríamos que fazer uma análise acu .. 
rada de cada Ocupação, tendo em vista também a Classe' 

de Ativida.de em que está enquadrada • 

Esta análise deveria levar em conta, 

entre outros fatores, a quantidade de calorias exigi-' 

das para o desempenho de cadà ocupação, de forma que • 

4 
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se pudesse estabelecer um padrão médio, que permitisse 

agrupá-las de ~orma adequada • 

Poderemos obter, por Unidade da Federa­

ção, a quantidade de calorias consumidas no desempenho 

de cada ocupação • 

Certamente encontraremos disparidades ' 

regionais, reSQltantes da própria situação sócio-econô 

mica de cada uma delas. 

Teríamos, então, uma escala d~ valores• 

diversos e um padrão médio brasileiro, que poder!amosi 

comparar de "per ai" para as Unidades da Federação, e• 

ao todo, para o Brasil, com estudos realizados em ou-• 

tz-os :pa.ises. 

Em uma análise mais pro:f'und.a, poderÍa-' 

mos ·conjugar as condições de higiêne e saúde, gráu de' 

instrução, moradia e IÚvel de· renda da })OpUlação, com' 

o valor calórico .dos al±mentos conSQIDidos, e as medi-

das antropométricas do homem brasileiro. · 

Obteríamos, desta análise, não só um 

~adrão de calorias necessárias para o desempenho de ' 

cada ocupação, como também subs!dios para identificar' 

-os pontos cr!ticoa da realidade sócio-econômica em que 

vive .o homem. 
As tabelas I, II e III objeti~ conhe­

cer.a distribuição da população, considerando-se o ti­

po de atividade exercida pelas pessoas, segundo o gráu 

de instrução, níveis de renda e grupos etários. 

5 
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TABELA 1 

DISTRIBUIÇ?~o DAS FESSOAS OCUPADAS, DE 10 PJWS E MAIS, 

SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE E GRAU DE INSTRUÇÃO 

TIPO . GRAU DE INSTRUÇÃO 

DE TOTAL 
Não Alfa- Alfa-

ATIVIDADE betizado betizado 
Elementar · Médio 

Leve ............. 
Moderada ......... 
Pesada ........... 
Mui to pesada ..... . 
TOTAL ............ 

., 

.. 

Superior 

6 
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... , TABELA 2 

I _.· DISTRIBUIÇÃO DAS PESSQ..'\S OCUPADAS, DE 10 fu.'{OS E MAIS, 

I SEGUNDO O NÍVEL DE REliDA I NDIVIDUAL 

. ·1- CLASSES DE REiWA (CÓDIGOS) 
.TIFO 

I '• 
DE TOTAL 01 04 o6 o8 12 14 17 21 26 

ATIVIDADE a e e a e a a a e 
03 05. 07 li 13 16 20 25 mais 

-

I· Leve ......... . 
I Moderada .••••• 

Pesada .. ..... 
I . 

Mui to pesada •• 
.. 

I 
~AL: • • ' •...•• 

.I 
t 

I .. 
~ 
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TABELA .3 

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS, DE 10 ANOS E l·:AIS, 

SEGillfDO O TIPO DE ATIVIDADE E CLASSE DE IDADE 

.CLI\SSES 
TIFO DE ATIVIDAD3 

DE TOTAL 
IDAD'E Leve Moderada Pesada 

10 ,_, 14 ............ 
. 

15 1-J 19 . . . . . . . . . . . . 

20 ~~· 24 ~ .••••.••. ·• 

25 1-129 .......... 
30 l-t34 . ......... . 

35•-•39 .......... 
40t-144 .......... 

-
451-149 .......... 
50•-154 .......... 
55·-· 59 .......... 
60 t-164 ........... -
65 l-t69 

.. .......... . 

70 1-174 .......... 
751-&79 ••• ! •••••• .. 
8o f-184 

•. .......... . -
85 e mais ........ 

Muito 
Pesada 

8 
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Como o estado fisiolÓgico das pessoas é 
um dos fatores importantes para se estabelecer suas · • 

necessidades calóricas, a Pesquisa procura dar um tra­

tamento especial às IIllllheres • .Assim, :procur-amos verifi 

car, através da tabela IV, a ~elação existente entre • 

mulheres não gestantes, gestantes e lactantes com o ti 

po de ativid.ade por elas exercida. 

Nas tabelàs V e VI procuramos verificar 

o nível de instrução e os grupos etários das mulheres, 

segundo seu estado fisiolÓgico. 

Os -resultados destas tabelas, se consi­

deradas as Unidades da Federação, Áreas Metropolitanas 

· e Zonas Urbana e Rural, propiciarão, ainda, condiçõe~' 

para estudos de ordem sociolÓgica e cultural. 

Os objetivos das tabelas VII, VIII, IX' 

e X se prendem a conhecer as necessidades calóricas;os 

nutrientes forneci·dos e o gráu de nutrição das pessoas, 

segundo o tipo de atividade exercida, o nível de ins-•. 

tru.ção e o tamanho da família. 

Uma das pártes importantes em uma Pes-' 

quisa, que aborda aspectos ·alimentares e nutricionais, 

é sem dÚvida a~~ o estudo da população ~antil • 

•· Na tabela XI queremos conhecer, apenas, 

.. a distribuição desta população segundo o sexo e grupos 

. etá~ios. 

Já a tabela XII procura dimensionar a • 

situação nutricional das crianças, segundo sua idade e 

seu sexo. 

9 
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TABELA 4 

DISTRIBUIÇ-~0 DAS MUiiiE:RES DE 15 ANOS E l-1AIS, 

SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE E ES1AD0 FISIOLÓGICO 

ESTADO· MULHERES l.ftJT...JIEJE s OCUPADAS COI-1 ATIVI11!.DZ 

FISIOLÓGICO TOTAL NÃO J.Iuito 
DA lvlULHER OCUP.t"illAS Leve Noderada Pesada Pesada 

~fulher não gestante 

l·fulher gestante . .. 
Mulher lactante ... 
'.I'<:>'rA.L • • • • • • • • • • • • • -

•• 

.. 
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TABELA 5 

DISTRIBUIÇÃO DAS l1ULHERES DE 15 A~OS E lWS 1 

SEG~N~ O GRAU DE ll~STRUÇÃO E ESTADO FISIOLÓ~ICO 

ESTADO' GRAU DE ll~STRUÇÃO 

FISIOL0GICO TOTAL Não Alfa- Alfa- , 
DA N:ULHER betizado betizado Elementar l·fedio 

Mulher não gestante 

MuJ.her gestante . .. 
Mulher lactante ... 
TOTAL ............. 

•• 

.. 

Superior 

·,· ll 
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TABELA 6 

DISI'RIBUIÇÃO DAS HULHERES Ds 15 AUOS E l·lUS, 

SEGUNDO A CLASSE DE IDADE E " ES~DO FISIOLÓGICO 

CLASSES 
. ESTADO 

, 
FISIOLOGICO DA 

DE TOTAL Mulher - l!.ulher IDADE na o 
gestante gestante 

1.~ f-119 ..... -.... 
2o 1-r 24 . . . . . . . . . . . 
25:-129 .......... 
30 l-t34 .......... 
35 f-139 .......... 
401-144 .......... 
45t-t49 .......... 

.. 

50t-l54 .......... 
55 l-r 59 .......... 
6o 1-\64 .......... 
651-t 69 

. . . . . . . . . . . .. . 
701-\74 .......... 
751-179 .......... 

. 
so·\-t84 .......... .. 
85 e mais ........ 

l•lliBR 

1:.:-.llher 
1actante 

12 
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TA B E. L A . 7 

DISTRIBuiÇÃÇ> DA POPULAÇÃO, 

SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE E A SITUAÇÃO IWI'RICIONAL 

TIPO DE ATIVIDADE 
TOTAL 

SITUAÇ-~0 LEVE 140DERil,.DA PESADA -7uiTC .PESADA 
NUI'RICIONAL 

N9 de N9 dejN9 de N9 de iN9 de N9 dej .N9 de N'? de N'? de N9 de 
Pes. ~alor. Pes. CaloJ: Pes. Calor. Pes. Calor . Pes. ~alor. 

Necessidades 
, 

calo-
ricas .......... 

Nutrientes fome-
cidos .......... 

Grau de nutrição •• 

* · NC1 de Pes. = NÚmero de Pessoas 

N'? de Calor. = NÚmero de Calorias ., 

... 

13 



I. 
I 

.. 
I ·· . . 

I 
·I .. 
I TABELA 8 

. 
I DISTRIBUiç.?io DA POPULA.ÇÃO, 

I 
SEGUIIDO O GR.A.U DE ll~STRUç.:\o E A SITUAÇÃO NUIRICIO:U..L 

·I GRAU DE INSTRUç.~o 

.I SITUAÇÃO TOTAL NÃO ALFA- ALFABE-
Er.Êl·SNTAR I l·ZDIO SUPERIOR 

NUI'RICIONAL 
BETIZ.<\DO TIZADO I 

.I· 
Ii9 de N't 'de N'i ã.~ N9 à.!:!! !i 'f ã.e ··-. ··- .J .. - . '·--. _I .• _. i .. _ -J---· 

!~" o.ep• \' uj n" c.1.:.' ~- a.~ li':' u~ ~·•-: .c.eo l'l':'Ue 
Pes. Cal. Pes. Cal. Pes. Cal. Pez. Cal. i ?es. ! Cti ·I Pes. Cal. 

I 
, 

l1eces sidades Calo-
ricas .......... 

I 
Nutrientes Forne-

c idos .......... 

.I 
Grau de Nutrição •• 

I 
I 

.,. 

I .. 

. 1· 
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-·1 TABELA 9 

·I. 
DISTRIBUIÇÃO DA POPUIAÇÃO, 

I .SEGUNDO O TAI-iA.NHO DA FANÍLIA E A SITUAÇÃO NUTRICIONAL 

I. 
.. SI~Aç.~o }j1.JTRICIO:·IAL 

I 
TAHAI·rno DA FANÍLIA TOTAL NECESSID.-\DES lWTRIEN'IBS GRAU DE 
(N~ Componentes) 

, 
rrorRiç.;o de CAW RICAS FORHECID.:,S 

I 
N9 de Pessoas N9 de Calorias N<? de Calorias po ' . de Calorias 

1 pessoa ....... 
I 2 pessoas ....... 

I 3 pessoas ....... 
4 pessoas ....... 

I. 5 pessoas ....... 

I. 
6 pessoas ....... 
7 pessoas ....... -

I. 8 pessoas . ...... 
9pessoas ....... 

I 10 pessoas ....... 

I 
ll pessoas ....... .. . 
12 mais -e .... ·• ... 

:I TOTAL ............ 
- .. 

I 
I 

l.5 

I 
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/ 

DISTRIBUIÇÃO DAS MULHERES DE 15 ANOS E l•l.A.IS, 

SEGUNDO A SITUAÇÃO NUTRICIONAL E ESTADO FISIOLÓGICO 

. SITUAç.~o NUTRICIO?ffiL 

ESTADO TOTAL 
NECESSIDADES 1\WRIEliTES 

FISIOLÓGICO 
DA l-IULHER 

. CALÓRICAS FORNECIDOS 

N9 de Pessons N9 de Calorias N9 de Caloric:.si N9 

Mulher não gestante 

·Mulher . gestante ... 
Mulher lactante ... 

.. 

TOI'AL ............. 

... 

.. 

GRAU .DE . 
NUI'RIÇÃO 

de Ca.lorü:.~ 

• 
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. CLASSES 

MESES 

De o a 

4 a 

7 a 

10 a 

ANOS 

De 2 a 

5 a 

8 a 

11 a 

., 

DE 

} 

6 

9 

TABELA li 

DISTRIBUIÇÃO DA POPUL.~ÇÃO INFAI\TIL, 

SEGti~-IDO O SEXO E IDADE 

. 
IDADE TCY.rAL 

Masculino 

........ 

........ 

........ 
12 .•••••••• 

4 ........ 
7 ........ 

10 ........ 
14 ........ 

TOTAL .................. 
-

.. 

·. 

SEXO 

Fcr.únino 
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CIASSES 
DE 

IDADE 

MESES 

DE O á 3 .. 
4a 6 .. 
7 a . 9 .. 

10 a 12 •• 

.. 
ANOS 

DE 2a 4 .. 
.. 

5 a _7 .. 
8 a 10 .. 

ll ·a 14 .. 
TOI'AL ......... 

TABELA 12 

DISTRIBUIÇÃO DA FOPULAÇ.ÃO INFANTIL, 

SEGUNDO O SEXO, IDADE E SITUAÇ-~0 .1'UI'RICIOHAL 

SEXO 
TOTAIS 

lvlASCULINO 

NECESSI NUTRIEN GRAU DE NECESSI 
14ASCU- FEl·U- ~ADES CÃ TLS FOR IruTRI- ~AD::::S CÃ 

LINO NINO 
LÓRICAS IJECIDOS ÇAO LÓRICAS 

N~ de N9 de N9 de ·N9 de N9 de N9 de 
Pessoas Pessoas Calor. Calor. Calor • . Calor. 

. 

.. 

FEMININO 

NUI'RIEN GRAU DE 
'BS FOR NUl'RI-
~TECIDOS ÇÃO 

N9 de .N<? de 
Calor. Calor. 

J.8 
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como já dissemos anteriormente, este • 

trabalho, como simples sugestão, não tem o a1cance que 

se!ia desejáve1, para p1ane~ar de forma comp1eta a ta­

u~lação de uma pesquisa deste porte. 
Contudo, acreditamos que .as .12 tabelas' 

apresentadas, já poderão fornecer _importantes elemen-• 

tos para estudos de maior profUndid~de. 

.. 
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.--- renda 

: I 

Em uma Pesquisa de Orçamentos Familiares 

é :f'undam"ental se definir; · em primeiro lugar, os tipos_• 

de ~endimentos. 

Assim. teremos dois gr~pos de renda:Ren­

da Monetária e Renda não Monetária. 

Na renda monetária consideraremos os 

rendimentos ·provinientes do tra~alho, tais como, salá­

rio. temno de servico. ~rat~ficacão. ihdenizacão. etc. . ~- ., . . - . . . .. . 
e, outros rendimentos, como alug~el, juros, dividendos, 

pensão, '\"ariação patrimonial,· etc • . 

A renda não monetária se caracterizará• 

pelo auto consumo,_ doação, retirada do negÓcio, recebi­

mento em bens e objetos feitos ·em casa. 

Ao total da renda monetária da Unidade' 

de Orça.ment.o, devemos somar as importâncias r e sul tan-' 

tes da valorização da renda Dão monetária, para encon­

trarmos a renda familiar real. 

., O processo de valorização da renda não' 

monetária, deverá obedecer rigorosamente os preços cor 

· rentes dos produtos ou serviços na área e período de • 

iD.vestigação. ·· 

fendo em viáta se obter uma uniformida­

de na classificação da renda ( _Tabela XIII ) adotamos' 
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TA B E L A 13 

I· 
CLASSES DE RENDA 

·I . Base de cáiculo: Cr$ 376,8o 

I LIMIT.ES Et-1 SMF RENDA ANUAL 
CÓDIGOS 

Inferior Superior Inferior Superior 

I· 01 ........... o 0,50 o 2.260,800 

I 
02 ........... 0,51 0,75 2.306,016 3·391,200 

' 
03 ........... 0,76 1,00 3.436,416 4.521,600 

I 
04 ........... 1,01 ~,25 ·4.566,816 5-652,000 
05 ........... 1,26 1,50 5.697,216 6.782,400 

I · o6 ........... 1,51 1,75 6.827,616 7-912,800 
07 ........... 1,76 2,00 7-958,016 . 9.043,200 

I . ~ o8 •••..•...•• 2,01 2,25 9.000,lt16 10.17;5,600 . 
09 ........... 2,26 2,50 10.218,816 11.304,000 

I "" ') C::1 ') '7C:: , , <( ),() 'l1 (:. , 'J ,, <(J, 

''"" ... .., ........... h,./ .... .... , 1./ ..,_,., • .,._,~,L-..-v ~'-... ,,~ .. ' .. """' 
11 ........... 2,76 3,00 12.479,616 13.564,800 

I 12 ........... 3,01 3,50 13.610,016 15.825,600 
13 ........... 3,51 . 4,00 15.870,816 18.oe6,4oo 

.I 14 ........... 4,01 4,50 18.131,616 20.347,200 
15 ........... 4,51 5,00 20.392,416 22.608,000 

I 16 ........... 5,01 6,00 . 22.653,216 27.129,600 

17 ............. 6,01 1,00 27.174,816 31.651,200 

I 18 ......•.... 7,01 8,00 31.696,416 36.172,800 
19 ........... 8,01 9.,00 36.218,016 l~O. 694, 400 

I .. . . 
20 . .......... 9,01 10,00 40.739,616 45.216,000 

21 ........... 10,01 12,00 45.261,216 54.259,200 

I 22 ........... 12,01 14,00 54.304,416 63.302,400 
23 ........... 14,01 16,00 63.347,616 72.345,600 . .. 

I 
24 ........... 16,01 18,oo 72.'390,816 81.388,800 
25 . . . . . . . . . . . 18,01 20,00 . 81.434,016 90.432,000 

·I 26 ........... 20,01 22,00 90.477,216 99.475,200 
27 .. · .......... 22,01 24;oo 99.520,416 108.518,400 

I · . 
28 ........... . 24,01 e mais 108.563,616 e mais 

2l. 
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o salário mínimo fiscal ( SMF ) de 1974 para base de ' 

cálculo. 

Apresentamos .28 grupos de renda anual' 

com seus limites (inferior e .superior) em. S!úF. · 

Para efeito de cruzamento de outros da-· 

dos por nível de renda, agregamos diversos grupos da • 

tabela proposta, reduzinao-a a nove· classes principais. 

Como a Pesquisa abrangerá dois anos, ou 

seja, um para sua execução, e outro como período de re 

ferência, teremos quatro diferentes salários mínimos ' 

fiscais no decorrer de .sua . realização. 

Para que pudessemos adotar o SMF de 

1974, estudamos a evolução dos salárioo nos periodos ' 

de realização e referência da Pesquisa. 

C onclui:inos que o SMF de 1.97 4, quase se' 

igual.a à média ponderada dos quatro salários pélo tem­

po de vigência de cada um. ( Tabel.a XIV ) 

·A tabela XV · nos permitirá saber a renda 

famil.iar não monetária, segundo a forma de aquisição ' 

de alimentos, ~erviços e outros bens • 

Uma vez definida as classes de renda, é 

importante definir as cl.asses de famil.ia. 

'Não podemos considerar apenas a classe' 

de renda das famil.ias, pois estaríamos reunindo fami-' 

lias de diver~os tamanhos• Isto certamente acarretaria 

uma distorção por incl.uir Orçamentos Famil.iares de di­

ferentes tendências. 
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.. TABELA 14 

~ 

MÉDIA DE SAlÁRIO . NO FEIÚODO DE REFE~NCIA, SEGUNDO A EVOLUÇÃO DO SAIÁRIO MÍNIMO FISCAL NO l~SMO PEIÚODO 

1313 · I _I I 1~74 _I L __ L_ I ~. l_ __ l_ ·~~ '---1 I t 1 .lf!S I I I I I I I 

aet. out, nov, dez, jan. fey. mar, abr, moi, jun, jul. ~o. set. c~t. 110T.; des, jan. fey, mnr. a.br. lni. ~=· ~u1. aso. • 

. 

6 H, SI-!? Cr$ ,14100 7 }!, S!~ Cr$ '7G,so ; M, (1) SIW Cr$ 414,50 4 }l.l Sl·til' CrS 4!:19,80 
I 

~ 

E 314.o.8 + 376.8.1 + 414.5.5 + 489.8.4 = ;82. 51 
24 

N 
~ (1) O abono de lo% (dez por cento) concedido pelo Governo foi considerado no SMF. 
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I TA B E L A. 15 

I 
.. . RENDA l'.ÉDIA FAlvULIAR NÃO MONETÁRIA, 

I SEGUNDO A FOlli\1A. DE AQUIE:ÇÃO DE ALH1ENTOS, SERVIÇOS E OUTROS :BE:NS 

·I 
FORMA DE AQUI SI ç Ã o 

·I ' • TOTAL AUI'O CONSUNO, RETIR.\DO DO 
PESCADO, 

, 
OBJETOS FEl-CAç.::_ 

DOAÇÃO 
J.lt"EGOCIO OU lE 

ITENS DO,. APANHADO CEBHZ:L~TO E!vT TOS Elli CASA 

I · CTf r<r'\TUTTV'' 
V \JV-'JJ.J...L...&..I\J 

1:l'!;'"Tt::' 
~ ... ,..., 

I 

-·I 
N9 de N9 de N9 de r o de :tl9 de 

Cr$ Cr$ Cr$ 
~. 

Cr$ Cr$ 
·Pes. Pes. Pes • . Pes. Pes. 

:I Alimenta--.çao .... . 

. :1·. 
Serviços . . 

e outros 
Bens ... 

·I TC1l'AL 
. ... 

I· 

I .. 
I 
I 

. 24 

I 



I 
I 
I 
I 
.I 

I 
I 
I 
·I 
I .. 

I 
I 
I 
t ·. 
·I 
I 

• 

:·1· 
I 
I 
I ·· 

. 

Para podermos obter uma uni~ormidade de 

· gastos mais homogênea, teremos que comparar ~amilias 1 

que dispoem de salários semelhantes para atender a ne­

cessidades an~logas. 

Desta ~orma, concluimos que o ajustameB 

to cruzado da classe de renda com o tamanho da fami1ia, 

melhora a informação no sentido de proporcionar condi­

ções mais condizentes com a realidade. ( Tabela XVI ) 

Julgamos importante que se ag:regue as 1 

ocup~ções segundo os setores da economia a que estão 1 

afetas. 

Obteríamos a participação da pop~lação• 

economicamen·te ativa em cada setor da economia, bem co . 

mo sua respecti\~ distribuição nas diversas cla3ses de . 

renda~ ( Tabela XVII ·) 

Est~s re~~ltados dariam uma visão bas-' 

tante ampla da situação das pessoas ocupadas , dentro ' 

da estrutura econômica que integram, dando ensejo a es 

tudos mais aprofundados • . 

... . . 
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.I TABELA 16 

. ·a 
I 

DISTRIBUIÇÃO DAS FAMÍLIAS, SEGUNDO O TAWJiliO E HÍVEL DE REtiDA 

I TAK-\NHO ClASSES DE RENDA (El•I Sl·P) 
DA FJ.J•IÍLL'· 

I 
(N9 de Com TOT.A...L , 1,01 1,51 . 2,01 3,01 4,01 6,01 10,01 20,01 
ponentes) Ate 

1,oq 
a a a a a a a e 

. 1,50 2,00 3,00 4,00 6,00 10,00 20,00 mais 

I 1 ..... [,'r'lJ. • 1\-t 1.1. ~t2 '-i~ ~ J.R.o 
. J 

, ~ 

I 

. 2 ..... B/)}z. 11), ~ J. . J 

} ..... E·-rh: 'h 3!.. 
'<I " I 

4 ..... 

I. 
5 ..... 
6 ..... 

I 7 ..... 

8 .. · ... 
. , 

9 ..... 

I 
~o ..... 
ll ..... 

1:· .12e mais .. 
12 ~o . 

t · ... 
TOTAL L:[!m 8ttt_ Bttt-

l:t i·l i.j l-i • .(.2, 

I 
I 26 
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SETORES 
DA 

ECONONIA 

Primário. 
, 

Se Cl.lll da-
rio .•••• 

Terciário 

TCYI'AL . . . . 

TABELA 17 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOHICPJ·:EiiT'E ATIVA, 
. . 

SEGUNDO OS SETORES DA ECON01·1IA E ClASSES DE RENDA 

CLASSES DE RENDA (E!-~ Sf.íF) 

TOTAL , 1,01 1,51 2,01 3,01 4,01 6,01 10,00 20,00 
Ate 
1,00 a a a a a a a e 

1,50 2,00 3,00 4,00 6,00 10,00 20,00 mais 
~ - _,_, ...... ~ -· 

. 

.. 
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~despesa 

A distribuição percentual dos gastos 

familiares, propicia condições para se analisar o com­

portamento da ~amilia, com relação ao .emprego de sua' 

renda ou parte dela. 

Cons~derando a prÓpria estruv~ra de -um' 

Orçamento Familiar, a distribuição de seus gastos nos' 

indicará qual. o montante de sua renda consumida em ne­

cessidades básicas, qu_e poderá estar . ay_uém ou além do' 

mJnjmo indispensável. para sua sobrevivência. 

c:omo indicam a.2 tabelas XV!!!; XlX A TY . ... _, 
a despesa ~amiliar está intrinsicamente vinculada à • · 

cl.asse de renda da familia, bem como ao número de seus 

componentes. 

As despesas familiares, segundo o gráu• 

de instr11ção do Chefe, também poderá nos dar uma visão 

eôbre os hábitos de compra e o padrão de vida da :fami-

1ia, condicionada ao nível cultural em que vive. 

Um dos !tens mais ±mportantes da despe­

sa famil.iar é,· sem dÚvida alguma, o gasto com al.iment~ 

çãó. 

Se verificarmos, apenas, quanto as des­

· peaas com alimentação representam do orçamento :f~li­

ar, vamos incorrer em grave distorção; 

Expl.icamos os motivos desta a~irmativa, 

expondo as seguintes razões: 
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TABELA 18 

DISTRIBUIÇÃO J:EHCEN'l'UAL DOS GJI.STOS FAl·ULIARES SEGUimO A CL.~SSZ DE RENDA 

I'IENS 

Alinentação ....... 
Despesa com aquisi­
~o de produtos 
não comestiveis e 
com serviços •••• 

Despesas com higie­
ne e cuidados pes 
soais, comtmica-: 
çÕes, medicamen­
tos, limpeza e ma 
nutenção do domi~ 

· cÍlio .......... . 

Despesas com arti­
gos de vestuário 
e de cama e ,mesa. 

Despesas com -mora-, 
dia e serviços p~ 
blicos ......... . 

Despesas com empre­
gados domésticos. 

DesEesas com a~uis! 
çao de .terrenos e 
c~sas, constru­
çoes, reparos e 
reformas de imÓ-
veis ........... . 

Despesas com mobili , . . -
ar~o e ~q~pamen-
tos domesticos •• 

Des~esas c9m assis­
tencia medica ••• 

Despesas e/educação 
r Despesas com ve~cu-

los e viagens ex­
traordinárias ••• 

Despesas di v~rsas •• 

Compras ou pagamen­
tos a prazo ••••• 

Despesa da U.O. com 
objetos feitos em 
casa ........... . 

ClASSES DE RENDA (EM Sl·!F) 

· At , 1 101 1, 51 2, 01 
Total 1,~ a a a. 

1,50 2,00 ·3,00 

3,01 
a 

4,00 

4,01 6,0l.: 10,01 20,01 
a a. a e 

6,oo 10,00 20,00 ma.is 
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TABELA 19 

DISTRIBUIÇÃO ffiRCENTUAL DOS GASTOS FAHILIARES SEGUNDO O TANAllliO DA FAMÍLIA 

I'IENS 

Alimentação ............ 
Despesa com aquisição de 

- f produtos nao comesti-
veis e com serviços •• 

Despesas com higiene e 
cuidados pessoais, éo­
m.unicações, medicamen­
tos, limpeza e manuten 

- f -. çao do domicilio ••••• 

Despesa~ com artigos de 
vestuario e de cama e 
mesa ••••••••••••••••• 

Despesas co."'ll moradia e 
• serviços publi c os •••• 

Despesas com empregados 
domésticos ••••••••••• 

Despesas com aquisição 
de terrenos e casas, 
construções, reparos e 
reformas de imÓveis •• 

, 
Despesas com mobiliario , 

e equipamentos domes-
ticas ............... . 

Des~esas com assistência 
Jned.ica ................ . 

Despesas com educação •• 

Despesas com ve!culos e 
viagens extraordinárias 

Despesas diversas •••••• 

Compras ou pagamentos a 
prazo ............... . 

Despesa da U.O. com obj~ 
tos feitos em casa ••• 

· Total 

TAWJ'lliO DA FAMlLIA (N'? 1E CO:·lFONEl--i'TES) 

1 2 4 5 6 7 8 9 10 li ~2 e 
-:laJ.S 

,jU 
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TABELA ·20 

DISTRIBUIÇÃO ffiRCENTUAL DOS GASTOS FAMILIARES SEGUNDO O NÍVEL DÊ INSTRUÇÃO 

I'IEN'S 

Alimentação ............ 
Despesa com aquisição de 

- I produtos nao comest~-
veis ·e com serviços •• 

Despesas com higiene e 
cuidados pessoais, co­
municações, medicamen­
tos, limpeza e manuten 

- I -çao do domic~lio ••••• 

Despesas com artigos de 
vestuário e de cama e 
mesa ••••••••••••••••• 

Despesas com moradia e , 
serviços publicos •••• 

Despesas com empregados 
domésticos ••••••••••• 

Despesas com aquisição 
de terrenos e casas, 
construções reparos e 
refor.mas de imÓveis •• 

Desp~sas com mobiliário 
e equipamentos domés-
ticos ••..••...••••... 

Des~sas com assistência 
medi.ca ••• c .•••••••••••• 

Despesas com educação •• 

. I 
Despesas com ve~culos e 

viagens extraordinárias 

Despesas diversas ...... 
Compras ou pagamentos a . 

prazo •••••••••••••••• 

Despesa da U.O. com obj~ . 
tos feitos em co.sa ••• 

GRAU DE llfSTRUÇÃO 

Total Não Alfa Alfa Ele-
betizadÕ betizãdo mentar Superior 

.. 
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a) com exceção dos gastos a1imentares, 

todas as ~utras despesas estão condici­

onadas ao mesmo período de referência ' 

da investigação de rendimentos. Claro ' 

está que, ao nos referir ao~ rendimen-1 

tos dos ·Últimos 12 meses, as despesas 1 

efetuadas·no mesmo. per:l.odo serão condi­

zentes e _proporcionais aos ganhos aufe-

ridos; 
.· 

_ b) Entretanto, os dados relativos à 

alimentação estão sendo 1evantados na • 

semana de pesquisa. Se obtivermos o pr.Q. 

duto destas despesas por 52 semanas do' 

ano, simplesmente estaremos . inflacionaE 

do os valores encontrados, en relação à 
.renda de um ano atrás. 

Desta forma, as despesas alimentares te -
riam uma participação percentual sôbre a renda, muito' 

·mais elevada. Isto sem levar em consideração semanas 1 

investigadas em períodos especiais, tais como Natal, 1 

Anó Novo, Carnaval, etc. 

Propomos que se faça, além do método 

·acima comentado, a estimativa com gastos alimentares ' 

em um mes, ou seja, sete dias por quatro semanas. Ver! 

ficaríamos, depois, quanto esta despesa representa sô­

bre a renda familiar do Últ~o mes • 
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Se compararmos os dois índices de J>art,! 

cipação, certamente o que se refere ao ft1timo mes será 

bem menor. 
Assim estaríamos eliminando fatores di~ 

torcivos, resultantes da L~lação e aumento do custo • 

de vida, mormente nos gêneros alimentícios, e nos apro 

ximando mais da realidade presente. ( Tabela JC~I ) 
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Renda Anual 

•• 

TABELA 2J. 

GASTOS CQ!\f ALIHENTAÇÃO 

7 ~as X 52 se 
manas % . Renda do , -

ultimo mes 
7 dias X 4 se­

manas 
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poupança 

. ·. 

Consideramos Poupança a diferença entre 

a renda e as desposas familiares. 

A poupança poderá ser positiva ou nega­

tiva. Analisando o Quadro 25 ( Outros investioentos e' 

dinheiro gt~e.rdado 1:elos membros da U .o. nos Últimos do 

ze meses ) · concluímos que, a rigor, seu objetivo seria 

o de registrar, apenas, o destino da poupança. 

Está 16gico que o total das importân- ' 

cias lançadas no Quadro 25; deveria ser igual ao saldo 

No entanto, analisando alguns cadernos, 

pudemos constatar que o total das importâncias J.anç~' 

das no Quadro 25, eram superiores à poupança f~liar. 

Elaboramos algumas hip6teses, tentando' 

encontrar uma explicação razoável para o problema • 

a) Se o informante superestimou a Recei. 

ta e a Despesa ou as tenha aubsti~ado,o 

'J?alanço orça.m.entário . não sofreria al te-

. raçõ.es; 

b) é pouco prováve"l que o inf'or:n.ante ' 

superestime a Receita e substime a Des­

. pesa. Mesmo assim isto não traria gran­

de inf'luência ao Quadro 25, no aspecto' 

que mencionamos; 
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c) caso a despesa tenha sido superesti 

mada em relação à renda, o que às vezes 

ocorre com fámilias de condição econôm1 

ca mais baixa, ( constrangimento diante 

da pesquisadora) teríamos apenas uma 

poupança ~egativa; 

d) a receita poderia ter sido subst~~ 

da e o Quadro 25 ser respondido correta 

mente. Mas se o informante altera as · i,!! 

formações sôbre rendimentos, por que ' 
iria d.iz.er a verdade sôpre a aplicação• 

de seu capita2 ou sua reserv·a bancária? 

Como podemos observar o problema é de ' 

difÍcel solução. Os motivos desta ocorrência poderiam' 

ser, também, os seguintes: 

a) A familia fez investimentos, dentro 

do período de referência da pesquisa, • 

mas com capital acumulado fora deste p~ 

ríodo. Fortanto, fUgindo aos objetivos 

· ' de uma Pesquisa de Orçamentos Família-' 

res, .se registrados no Quadro 25; 

b) os registros concernentes às despe­

sas e receitas estão corretos. 'os regia 

'tros do Quadro 25 estão errados; 
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c) os registros do Quadro 25 estão cer 

-tos, e todos os oútros errados. 

Diante disto, propomos que seja verifica 

da a f'requência · deste tipo de problema. 

Partindo do principio que todas as infor 

mações estão relativamente corretas, teríamos a poupa~ 

ça independentemente da _éxistência do Quadro 25. 

. Não obst~te, acredi-~amos que o assunto 

merece um cuidadoso estudo, principalmente se esta ocE!F' 

rência for frequente e a análise de "per si" para cada 

caderno impraticável. 

A tabela XXII_. -se· pro:põ~ apresentar a ' 

- capacidade de poupança da população. 

Teríamos a poupança em termos percentu­

ais sôbre a renda familiar, relacionada com duas variá 

·veis independentes: classe de renda e tamanho da fami­

.- ·-. lia. Como já :falamos anteriorme_nte, o ajustamento cru.­

-·.-zado destas duas fa.milias de .curvas, melhoraria sobre­

maneira a informação. 

As tabelas :X:X.UI, XXIV e XXV visam apr,2_ · ·· 

·-sentar o inventário dos bens duráveis, segundo as elas 

·· · ses ·de renda, o ano e a forma de aquisição dos mesmos. 

O objetivo das tabelas XXVI, XXVII e 

-~III é dar Uma idéia da situação habitacional do 

País, apresentando a distribuição das.f'amilias que mo-

ram em casa própria, aluga~a, cedida e outras, segun -
do as classes de renda e o número de seus componentes. 
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TABELA 22 

I 
CAPACIDW:E DE POUPANÇA 

·a PERCENTUAIS DE HENDA FANILIAH SATISFEJ;TAS FEIJI. POFULt~ÇÃO 

I 
·a· 

, 
(N9 DE CO!·U'OUEHTES) 

CLASSES 
TAl-wffiO DA FAJ.!ILIA 

DE 
LU1I'ill 

· RENDA. 
SUPERIOR 12 

(Eloi SXF) El-1 Sl-W 1 2 3 4 5 6 7 - 8 9 10 li e 
mais 

I . - Poupança 
Negativa 

I. 01 ..... 0,50 . 

02 
. 

0,75 ..... 

I 03 ..... 1,00 

o4· ••••• 1,25 

·I 
05 ..... 1,50 

o6 ..... 1,75 . 

I 
07 ..... 2,00 . . 

o8 ..... 2,25 

09 ..... 2,50 I 

I · 10 ..... 2,75 

ll ..... 3,00 

I 12 ..... 3,50 . 
13 ..... 4,00 

I 14 ..... 4,50 -
15 • 4!" • •• 5,00 

. I 
16 ..... 6,00 

17 ..... 7,00 

18 . . . . . 8,oo . 

I 19 ..... 9,00 . 
20 ..... ·10,00 

I · 21 - 12,00 ..... 
22 ..... 14,00 . 

1- 23 ..... 16_,00 

24 •.... . 18,00 . 
I 

25 20,00 .. ..... 
26 ..... 22,00 

I 
27 ..... 24,00 

28 ..... 24,01 
e mais 

·1. . . 
18 3 
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TABELA 23 

INVENTÁRIO DOS BENS DUR~ VEIS, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDA 

. , , 
CLASSES DE P.ENDA ( CODIGOS) 

ESFECIFICAÇÃO 
DOS 01 04 o6 08 12 , 14 17 21 26 · 

BENS DURÁVEIS a e e a e a a a e 
03 05 07 ll 13 16 20 25 ma.is 

. 
' 

: 

.. 

.. . 

.. . 
~ 

. 

. 
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TABELA 24 

INVENTÁRIO DOS BE:t-TS DURÁVEIS, .SEGUUDO O AHO DZ AQUISIÇÃO 

filiO DE AQUISIÇ-~0 
ESPECIFICAÇÃO 

DOS 1971 .1966 1961 'i956 1951 1946 1941 1936 Antes , 
BENS DURAVEIS a a a a a a a a à. e 

1975. 1970 1965 1960 1955 1950 .;..9!;5 19~.0 1:936 

. 

•• 
~ .. . 

. ·--

. . 

. 
• 
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TABELA . 25 

INYENTÁRIO DOS BENS DUHÁ VZIS, SEGUNDÓ A FOIWA DE AQUISIÇÃO 

F o R N A D E A Q u I ~ I ç Ã o 
ESPECIFICAÇÃO 

COl•1PRP. DOS 
DURÁVEIS 

. 
·BENS TROCA PRESEN1'E 

À Vista À Prazo 

. 

I 

. . . 
: I 

.. 
~ 

.. 

-. 

4J. 
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TABELA 26 

DiSTRIBUIÇÃO DAS FAl·IÍLIAS QUE MORAl·! Et-1 CASA PRÓP?.IA, 

SEGUHDO O TA1W'i1IO E CLASSES DE RENDA 

TAMANHO CIASSES DE RE!-IDA ('M" ~·.,..,) .!:.u'i u~·~ 

DA 
TOTJI...L Até ! 1,01 1,51 2,01 3,01 4,01 6,01 110,01 FAJ.IÍLIA I 

(N9 Componentes) 1,00 a a a a a a I a 
1,50 2,00 3,00 h,oo 6,00 10,00120,00 

l. pessoa .... 
2 pessoas ... 
3 :pessoas ... I 

I 
4 pessoas ... 
5 pessoas ... . 
6 pessoas ... 
7 pessoas ... 
8 pessoas ... 
9 pessoas ... 

1.0 pessoas . . . . 

ll pessoas ... 
.. 

1.2 .e mais .... 
TO:rAL ........ 

42 
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DA 
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TABELA 27 

DISTRIBUIÇÃO DAS FAHÍLIAS Q.lJE l·íORAH EH CASA AIJJGADA, 

SEGUNDO O TAHANHO E CLASSES DE RE~"'DA 

ClASSES DE REi:IDA ( El·~ S~·l') 

TOT'\L 
I 

1,51 2,01 4, 01 I 6, 01 . 10, 01 Até 1,01 3,01 

(N9 Componentes) 1,00 a a a a a I a a 
1,50 2,00 3,00 4,00 6,CO j10,0~ 20,CO 

1 pessoa .... 
2 pessoas ... 
3 pessoas ... I 
4 pessoas ... 

. . 

5 pessoas ... 
6 pessoas ... 
7 pessoas ... ' . 

8 ~ssoas · ... 
9 pessoas . .. 

. 
lO pessoas ... 
ll PE7Ssoas ... .. 
12 e mais .... 
'l'OTAL ••••• t •• 

43 
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TABELA 28 

DISTRIBUIÇÃO DAS FMÚLIAS QUE MORAl-1 EH CASA CEDIDA E OUTRt.S, 

SEGUNDO O TAl·IANHO E CU1.SSES DE RSHDA 

TAMANHO ClASSES DE mamA (""" S',...) .C..!-! :.·~ 

DA 
Até ! 1,01 . 1,51 12,01 

I 

10,o112o,o1 FAMÍLIA 
TOTAL 3,01 4,01 6,0l 

(N9 Componentes) 1,00 a a a a a a a e 
1,50 2,00 3,00 4,00 6,co 10,CO 20,00 :c:a.is 

1 pessoa .... . 
· 2 pessoas ... 
3 pessoas ... 

I 
4 pessoas ... 
5 pessoas ... 

. 
6 pessoas ... 
7 pessoas ... 
8 pe.ssoas ... 
9 pessoas ... 

10 pessoas ... 
11 pessoas ... 

.. 
12 e mais .· ~ ••• 

TOl'AL ........ 
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A tabela XXIX tem por finalidade apres~ 

tar a população, segundo o ta~anho e número de famílias. 

A tabela XXX apresenta a distribuição da 

população, segundo o sexo e idade. 
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TABELA 29 

POPlJLAÇÃO 

NÚl<IERO DE FAl·ÚLIAS SEGUNDO O TJUií..tüffiO 

TAW\I·n-10 DA FAl-!ÍLIA 
(N9 de Compone~tes) 

1 pessoa ... ~ ........... . 

2 pessoas ........... _ ... . 

~pessoas .............. . 

4 pessoas .............. . 

5 pessoas ....... • · · • • • • • 

6 pessoas .............. . 

7 pessoas ••..•.•••.•.•.• 

8 pessoas •.•..•.••••••.• 

9 :I_>e:Ssoas ••••••• •• •·• • • • • 

lO pessoas ••••..•••.•..•• 

11 pessoas .............. . 

12 e mais ••••..•••.••.•.• 

NÚMEHO DE FPJ·ÚLIAS 

.. 

POPULAÇ~O 
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CLASSES 
DE 

IDADE 

TOI'.AL ....... 
o - 4 ••• ! • 

-
5 - 9 ..... 

lO - 14 ..... 
15 - 19 ..... 
""' - ,..,,, 
c:. v ,..,. ..... 
25 .. 29 . .... 
30 - 34 ..... 
35 - 39 ...... 
40 - 44 ..... 
45 - 49 ..... 
50 - 54 ..... 
55 - 59 ...... 
6o - 64 ..... .. 
65 - 69 ..... 
70 - 74 ..... 
75 - 79 ..... -

8Q - 84 ..... 
85 e mais ... 
-

TA B E L A 30 

DISTRIBUIÇÃO DA PORJL.t~.ç.a:o SEGUNDO O SEXO E IDADE 

TOTAL HOl·iENS l·1ULHERES 

Absoluto i Absoluto ct. 
/0 Absoluto I 1o 

.. 

. 

.. 

. 

. 

.. 
. . . 

. 
. 
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As tabelas propostas que envolvem os re 

querimentos e fornecimentos calÓricos, ·foram elabora-' 

das de "forma a apresentar dado.s globais em 'termos de ' 

média. 

Os cálculos para se estabelecer as ne-' 

~ cessidades calóricas das pessoas, .segundo a série de ' 

variáveis que já citamos, certamente serão e~borados' . 
e dirigidos pelos técnicos da FAO, com maior propried~ 

de. 

Al.ém das tabelas propostas :para se apu~. 

rar a renda, a despesa e a poupança d~s famílias, é 

necessário um estudo ma~s cuidadoso quanto a emprésti­

mos e gráu de endividamentoc 

Não propusemos aqui nenhuma tabela qua~ 

to ao assunto, que a nosso ver é passível de discussão. 

Se uma família· efetuou um empréstimo, 

dentro do período de referência, e ainda não o tenha ' 

sáldado em todo ou em parte, esta importância não dei~ 

xa de ser uma receita extraordinária em seu orçamento. 
~ 

Esta receita, entretanto, gera uma dÍvi 

da de valor igual ou superior à mesma. 

Suponhamos, por exem:plo, que uma famíl:ia 

apresente a seguinte situação: 
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I 
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: 

' 

- Renda :Monetária ••• ~ ••••• Cr$ 7. 000 ,00 

Renda não lJ:onetária ••• -•• Cr$ 3.000,00 

Renda Familiar Real ••••• ~ ~o.ooo,oo 

- Despe,sas •••.••••••.••••• er~ ll. ooo ,oo 

Poupança Negativa ••.•••• ~$ ~-000 100 

Empréstimo •••••••••••••• ~$ 1.000,00 

Teríamos·, neste . caso, uma explicação 

-para a :poupança negat:i.va,e ·o endividamento relacionado 

com as despesas efetuadas no período de referência. 

Concordamos que uma análise deste tipo, 

daria uma explicação lÓgica ao balanço orçamentário de 

cada família. 

Entretanto, ·em termos de distribuição • 

· de renda para todas as famílias, não se poderia .consi­

derar, na nossa opinião, o empréstimo como parte inte­

grante e definitiva da renda familiar. 

Desta forma, ~creditamos ser imprescin­

dível que se dê um tratamento à parte a este problema. 

Poderia se analisar o gráu de endivida­

mento das famílias, me5mo aqueles não relacionados com 

as despesas consideradas e contraídos fora do per:lodo' 

de referência, idependentemente da receita propriamen­

te dita, monetária ou não, bem como da sua capacidade' 
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de poupança. 

·. Fica, portanto, levantado · o problema pa 

ra uma maior apreciação por parte de outros técnicos,' 

visando um melhor equacionamento para o mesmo, obse~ 

dos os objetivos da pesquisa e os resultados que dela' 

se espera obter. 

Quanto às classes de renda e idade apr~ 

sentadas para os cruzamentos propostos, bem como mulhe 

res _gestantes •. lactantes ou desmembramentos em. zonas ' 

urbana e rural, sabemos que alguns valores a elas cor­

respondentes, poderão se constituir em universos raro·s 
.............. ,..~,o "~ ~(".\ <':',, +('>---- ~-- -~ -------

dos obtidos, dependendo do tamanho da a~ostra, não ti­

vessem precisão suficiente. 

Considerando que, segundo levan.tauentcs 

recentes, 30% da pÓpulaçãã de algumas capitais brasi-' 

leiras, independente do tamanho da família., percebem ' 

menos de 1,5 SMF por mea, côncluimos ser necessário se 

manter a distribuição de classe que propomos. 

Quan·to às classes de idade,. julgamos 

que se poderia agregá-ias de forma a simplificar sua ' 

distribuição. Não o fizemos esperando que, ao apreciar 

nosso trabalho, uma equipe de técnicos possa estabele­

-cer um critério único que atenda as necessidades da 

pesquisa em todas as suas fases. 
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Outrossim, sugerimos qu~ se calcule pa­

ra cada classe proposta, segundo a representatividade' 

da amostra, a margem de êrro de cada uma delas, uma 

vez que os valores aglutinados certamente poderão sa·-' 

tisfazer um gráu de precisão mais elevado •. 
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FUNDAÇÃO IBGE 
GRUPO EXECUTIVO DE PESQUISAS DOMICILIARES 

ANÁLISE so'CIO- ECONÔMICA 

MÃO-DE-OBRA E SALÁRI0-1973 

PESQUISA NACIONAL POR 

AMOSTRA DE DOMICÍLIOS 

. . 

OSMAR SETTE --­
ANALISTA ESPECIALIZADO 
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A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilies apresenta, para o 

49 (quarto) trimestre de 1973, um !ndice de desemprego aberto da Qrd~ de 

2,6~, sendo que O,lÍ trabalharam há mais de 5 (cinco) anos e 0,7% nunca 

trabal.ha.ram. 
t , 

Considerando que o Pa~s esta em fase de desenvolvimento e em de-

corrência de sua prÓpria estrutura econômica, este indice nos parece bas­

tante baixo. 

Enquanto nas atividades não ag~icolas 9,0% dos empregados perce­

bem menos de meio Salário Ydnimo Fiscal, 31,1~ dos trabalhadores por ccn~a 

prÓpria se encontram nesta situação-. 

Quanto às atividades agrÍcolas, constatamos que 41,6% dos ecpre-
- . ( -gados percebem menos de meio SNF, nao nos sendo poss~vel saber a proporçao 

, -dos trabalhadores por conta propria, por inexistencia da tabela. Entre~a~ 

to julgamos qu~ seja bastante alta, em vista da comparação entre as duas 

atividades. 

Cerca de 28 ,0'/o· das pessoas ocupadas com remuneração trabalham por 
, . 

conta propr~a, o que nos faz deduzir, tendo~ vista o ·acima exposto, :ue 

uma parcela considerável desta população está marginalizada na absorção 

efetiva da mão-de-obra pelo mercado de trabalho. 
. t . 

Nos pa~ses desenvolvidos, como nos Estados Unidos, por ~x~plo, 

o desocupado conta com um seguro desemprego que lhe permite sobr~viver ne~ 

ta condição. Certamente será detectado por qualquer levantamento de ca=­

po, além de sofrer um maior controle direto por parte do Governo através 

de agências oficiais de desemprego. 

Considerando a inexistência deste seguro social no Brasil, a so­

brevivência se tornará imposs!vel para o desocupado que não ingressar no 

mercado de trabalho, independentemente de suas qualificaçÕes, mesmo para 

ter sua força subutilizada pela escassez da procura ou superutilizada em 

função dos baixos n!veis salariais auferidos. 

, . . 
Apesar de marginalizado na estrutura soc~o-econo~ca, seu ingre~ 

so no ·mercado de trabalho, ainda que em caráter eventual, irá tirar-lhe a 

condição de desocupado, segundo os conceitos da PNAD, mantendo sempre inal 
, 

terado o baixo indice de desemprego aberto. 



·I 

-I 
.I 
I 
I 
1-
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I· 
I ~ 

I 
I 
I 

No exercicio de ocupa~ão de sobreviv~ncia, sub ou superutilizando 

sua mão-de-obra, o homem forma o contingente de subempregados, que podere­

mos considerar como um subgrupo da classe trabalhadora. 

Poder-se-ia definir o subemprego apenas como a subutil.iza~ão da 

for~a de trabal.ho . do homem. 

Entretanto, considerando que o objetivo principal que determina 

a util.iza~ão da sua càpacidad~ de produzir é, em uma sociedade capitalista 

de mercado altamente competitivo, a retr~bui~ão monetária de sua for~ de 
. f 

trabalho, conclu1mos que caracterizar o subemprego somente por uma jornada 

de trabalho menor que 14 horas ~emanais seria um conceito simplista. 

Sua capacidade de participação nos bens que a economia pode lhe 

proporcionar está diretamente condicionada ao valor monetário da utilização 

da for~ de trabalho. 

O subemprego se evidencia na medida em que minimiza o valor da 

força de trabalho em rela~ão ao mercado e a seu produto economico, indepen-
, 

denterente do tempo de sua jornada para executa-lo. 

Desta forma, consideramos que as pessoas ocupadas que perceberam 

até l./2 SMF em 1973 estavam virtualmente sube~regadas. 

Como a tabela de renda por posição na ocupa~ão não foi programada 

para as atividades agricolas, com exc'eção para empregados, não dispomos de 

elementos suficientes para calcular a taxa de subemprego para todas as ocu-
-paçoes. 

f Assim, apresentamos um result~do parcial para as atividades agr~-
- f colas e nao agr~colas, deixando de considerar os empregadores e trabalhado-

, . 
res por conta propr~a. 

,. 
Por outro lado, apresentamos, ainda, um resultado tambem parcial 

do conjunto, consideràndo todas as posiçÕes, mas somente para as atividades 

não agricolas. 

Devido às diferen~as regionais do salário mdnimo, concluimos que 

a utilização de 1/4 do SMF atenderia a nossos objetivos com maior seguran~ 
. , 

-apesar de estarmos subestimando urea cons~deravel parcela de pessoas ocupa-

das que perceberam menos de 1/2 SKF, em regiÕes onde este prevalecia. 
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Com isto, as regiÕes I, II, VI e parte da IV (Minas Gerais), re­

. ·presentando cerca de 44,2i da força de trabalho e tendo em torno de 43,9% 
das pessoas ocupadas, também tiveram como limite máximo 1/4 do SMF, ou se­

ja, Cr$ 78,00 (Setenta e oito cruzeiros). 

Os trabalhadores familiares sem remuneração (SR) merecem, a nosso 
.. 

ver, um tratamento a parte. 

Representam 35·,4% das pessoas . em atividades agrÍcolas, com 53 ,o% 
de homens, contra apenas 2,5% das pessoas em atividades não agricolas, com 

49,3$ de hociens. 

Praticamente todos são ocúpados: 99,9% para a primeira atividade 

e 99, 7'/o para a segunda. 
, 

Como podemos observar o SR e altamente significativo para as ati-

vidades agricolas, com uma participação maior que os ~rabalhadores por con­

ta prÓpria (31,0%) e que os e~regados (28,o%). 

Considerando os conceitos da Pesquisa para a existência de SRs, 
, , 

verificamos que, por hipotese, cada pessoa teria· um·SR, se somassemos os 

trabalhadores por conta prÓpria com os empregadores (36)6%). 
• 

Como são trabalhadores familiares, os SRs tanto poderiam estar to 

- talrr~nte marginalizados no mercado de trabalho, co~o também, subutilizados 

ou não, contribuindo de forma efetiva ·para a formação da renda familiar 

que participam. 

Se analisarmos o primeiro aspecto, poderemos ded~zir que para 

atividades agricolas a procura de trabalho é muito reduzida em relação 

de 

as 
.. 
a - - ...... , . oferta. Nao tendo condiçoes economicas para se deslocar para a area urba.:. 

, t . . , . 
na, ou outra area agr~cola ma~s prospera onde o mercado de traba~o ofere-

- , 
cesse condiçoes IllE.,l.is favoraveis, a pessoa optaria -pelo trabalho sem remune-

ração. Seriaestranho, sem dÚvida, que uma _pessoa não conseguindo obter ne 

nhum proveito prÓprio na utilização de sua ~o-de-obra, resolvesse traba­

lhar de graça! 

Contudo, é necessário que se leve em conta a estrutura da familia 

agricola. 
, . 

Pela proprl.a natureza das atividades a que se dedica e, princi-

3 -
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palmente, pela forma como geralmente é remunerada., a participação de todos 

os seus membros no trabalho é imprescind!vel, tendo em vista que o aumento 

· da produtividade represen~a maiores ganhos~ 

Convém ressaltar, ainda, os padrÕes culturais da famdlia agrÍcola 

que, através da rigidez hierárquica e da supervalorização de principies tr~ 

dicionais, cerceia a liberdade de seus membros dificultando sobremaneira 
t - . , uma poss~vel desvinculaçao. Principalmente se verificarmos as faixas eta-

rias onde os· SR' s se concentram: . 

10 ~ 14 15 ~ 19 20 - H 24 25 ~ 29 30 ~ 39 

30 ,'i!{o 31,4% 13,5% 6,3% . B,C!J, 

Como podemos observar, cerca de 62,o% dos SR's são menores de 20 

anos e, provavelmente, 47,o% são mulheres, se a proporção for a mesma do .to 

. tal. - , Como ficou demonstrado, existem duas r~zoes basicas que · justifi-

cam a existência do SR. . . -Na total impossibilidade de mensurar qualquer destas razoes em 

termos quantitativos, aàotamos o critério àe ·consiàe.rar, arbitrariamente, 

· metade dós SR' s como participantes do . desemprego oculto nas dlas atividades, 

apesar de serem ocupados. Como a pesquisa não investiga o problema 

maior profundidade, não temos subsÍdios cientificamente defensáveis 

tal afirmativa. 

Teriamos, assim, a seguinte distribuição: 

GRUPOS 
ETÁRIOS 

15 ~ 29 

20 .r-f 39 

SR/2 . 
15 I i 29-

ATIVIJ:ld.DES , 
AGRICOLAS 

51,~ 

28 ,\!{o 

-91,~ 

ATIVIDADÉS 
NÃO AGRÍCOlAS 

53,1~ 

. 94,1~ 

4 -

TOTAL 

28,6% 

97,4% 

com 

para 
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-Com isto, sabemos que metade dos SR'.s, marginalizados ou nao no 

mercado de ~rabalho, representa 97,4~ daqueles situados na faixa de 15 a 29 

anos. 
, 

Aplicando os criterios acima enumerados para o estabelecimentodas 

taxas de desemprego e subemprego, verific~os a seguinte sit~ação: 

ATIVIDADES TRABALHARAM 

CRITÉRIOS ATIVIDADES · NÃO HÁ MAIS DE 5 TOTAL AGRÍCOLAS , ANOS E NUNCA . . AGRICOLAS 
TRABALHA~·! I 

D + E < 1L2 + SR ocL2 10,5 5,6 0,8 16,9 F 

D + E < 1L4 + SR ocL2 8,0 3,4 0,8 12,2 
F 

• ONDE: 

D = 

_E< 1/2 = 

E< 1/4 = 

Desocupados. 

Total de empregados 

Total de empregados 

, 
que ganham ate 1/2 do SMF. 

, 
que ganham ate 1/4 do Sl>'IF. 

SR oc/2 = Metade ~os trabalhadores familiares ocupados sem remu­
neraçao. 

F · = Força de Trabalho. 

Considerando apenas os empregados nas duas atividades, temos uma 

taxa de 16,9% para aqueles que perceberam até 1/2 S~~ e 12,2% para os que 

per~eberam até 1/4 do mesmo sal~rio. 

Dentro do mesmo critério de cálculo, abrangendo o total das pes­

soas ocuPadas ao invés do total de empregados, as atividades não agricolas 

apresentam uma taxa de 9,7% e 5,9% para as pessoas que perceberam até 1/2 e 

até 1/4 SMF respectivamente. 

. - 5 -
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Com relação às RegiÕes, a situação se apresenta da seguinte for-

. ma: 

ATIVIDADES , 
AGRICOLAS E 

NÃO AGRÍCOLAS 

D + E < 1/2 + SR oc/2 
F 

D +E< 1/4 + SR oc/2 
F 

I II 

.6,3 

REGIÕES 

III IV v VI VII 

19,2 17,2 24,0 5,1 11,3 

16,7 11,7- 16,1 4,5 7,8 

Verificamos que. as RegiÕes III, IV e V apr~sentam uma taxa eleva-- -, da em relaçao as outras. 

O fato explica-se pela maior participação das atividades f 
agr~co-

las na força de trabalho e, prillcipalmente, pela elevada incidência de SR' s 

nesta atividade~ 

Na Região III, .por exemplo, as atividades agr!co1as representam 

53,4~ da força de trabalho, sendo composta por cerca de .50,0% de SR's. 
• 

O mesmo se verifica na Região IV, 44,6i da força de trabalho com 

27,4% de SR's e na Região V, 57,3% da força de trabalho com 32,6~ de SR's. 

Contudo, apesar de trabalharmos com dados parciais pelos _motivos 

já expostos anteriormente, apresentamos as taxas regionais para as. ativida-
- f des nao agr~colas: 

ATIVIDADES REGIÕES ... 
NAO . 

AGRÍCOLAS I li III IV v · VI VII 

D + Poc< 1L2 + SR ocL2 9,3_ 7,6 5,5 10,5 13,3 6,0 12,9 F 

D + Poc:S; 1L4 + SR ocL2 6,1 4,3 3,2 6,1 8,4 4,3 7,5 F 

- 6 
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ONDE: 

D = Desocupados. 

Poc < 1/2 =: Total de pessoas ocupadas que ganham até 1/2 do SVJ.F. 

Poc < 1/4 = Total de pessoas ocupadas que · ganham até 1/~ do ~MF. 

SR oc/2 = Metade dos trabalhadores ocupados sem remuneração. 

Como podemos observar, as RegiÕes · III, IV e V já não apresentamt~ 
... .. , 

xas muito desproporcionais em re1açao as outr~s. Convem ressaltar que a 

taxa da Regi~o III é menor, em virtudé da participação de apenas 5,4% de 

SR's nas atividades não agrÍcolas. 

Apesar de recomendarmos a utilização da faixa de 1/4 do SMF para 

efeito de c~culo para subempregv, apresentamos também a de 1/2 do S.t/J.F, além 
dos salários region~is, para fins de comparação. 

REGIÕES UNIDA .. m::s DA SAI.ÁRIOS OBSERVAÇÕES 
FEDER.l.ÇÃO 

I GB- RJ 312,00 . 

II SP 312,00 

·261,60 PR e se - .Alguns 
III .PR - SC - RS 288,00 · Munic{pios-2eô,oo 

Outros 261,60 

IV 
M} 312,00 
ES 261,60 

!E - Recife e 01in 
MA - PI - CE 240,00 da - 240,00 

v RN -PB -!E 213,60 BA - Al&MS .Huni-
AL - sz - BA c:Ípios-240,0 o . 

OurROS - 213,60 

VI DF 312,00 

AC - ~·1 - PA 
VII RO - RR - AP 24o,oo 

. Ml' - GO 

- 7 -
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, .. - ' O decrescimo da procura em relaçao a oferta no mercado de traba-

lho deve-se também, a nosso ver, ao contingente de mão-de-obra sem qualifi-
.... 

caçao. 

No processo de expansão da economia, a procura tende a concen-- , trar-se na mao-de-obra especializada, impraticavel de obter-se por process~ 

convencionais de educação. 

Além disto, os cursos profissionalizantes não regulares, e .que · 

são os mais freqdentes, não são abrangidos pela Pesquisa. 

Brevemente abordaremos este aspecto com maior profundidade, na se 

gunda parte de nossa análise. 

• 

. . 

- 8 -
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Concluindo a anãlise dos dados sobre mão-de-obra. e salãrio, 

considerando a tabulação especial dos empregadores e trabalhadores por co~ 

ta prõpria das atividades agrícolas, apresentamos duas taxas de desemprego 

e subemprego, ·segundo os critérios anteriormente estabelecidos: 

ATIVIDADES TRABALHARA!·! 
CRITtRIOS ATIVIDADES NM H~ WdS DE TOTAL AGRTCOLAS AGRTCOLAS 5 Ar-WS E flUNCA 

TRABALHARA!-1 

D + Poc ~ l/2 + SR oc/2 15,6 8,9 0,8 25,3 
F 

D + Poc < 1/4 + SR oc/2 9,7 5,1 0,8 15,6 
F 

ATIVIDADES AGRTCOLAS E REGIOES 

D + Poc 

D + Poc 

ONDE: 

NM AGRTCOLAS I II 111 IV v VI VÍI 

( l/2 + SR oc/2 12,2 11.5 23,6 26,9 42,6 8,0 17,1 
.F 

( l/4 + SR oc/2 8,2 7,3 18,4 15,4 24,9 6,2 1 o, 7 
F ' 

O = Desocupados 

Poc ( 1!2 :: Total das pessoas o·cupadas que ganham ~fé 1/2 do SMF 

Poc <: l/4 ·= Total das pessoas ocupadas -que ganham ate 1/4 do SMF 

. SR oc/2 = Metade dos trabalhadores ocupados sem remuneração 

F = Força de trabalho 

I 
I 
I 

·j 
I 
i 

·- ·- -~ -··- ·· ·~·- · .. ____ ,. __ _ . . ..... _ .. -·------ -·-·-----·-----·-·-· .. - - -- ----- . - -- - --- - . - . -• .. 
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o·indice de desemprego aberto (2,6%) teve pouca influência 

na composição destas taxas, como jã foi amplamente exposto na primeira pa~ 

te deste trabalho. 

· A adoção da metade dos traba 1 hadores familiares sem remunera 

çao (SR), bem como do limite mínimo de salãrio auferido, delineou um subgru . . . -
po da classe trabalhadora: do subemprego ã pobresa absduta. 

A participação do SR no mercado de trabalho e altamente sign_!. 

fic~tiva, exigindo, como jã fôi dito, um estudo mais aprofundado. 

Definido em função de trabalhar para fam·:liares que sejam em 

pregadores ou traba 1 hadores por conta prõpri a, o SR não apresenta o mesmo 

comportamento para as duas classes de atividade. 

Enquanto nas atividades agrícolas 3,1% das pessoas ocupadas 

são empregadores e 17,0% trabalhadores por conta prÕpria, comportando 90,6% 

dos SR's, nas atividades não agricolas 3,6% são empregadores e 14,5% traba 

lhadores · por conta prõpria, detendo apenás 9,4% dos mesmos. · 

Como podemos observar, o dado em si não e concluJente, no sen ·· 

tido de se estabelecer o limite entre desemprego e trabalho familiar efeti 

vo, impossibilitando inferir qualquer taxa que tome por base a definição de 

grupos etãrios como fator preponderante de identificação. 

Cientes da existência do · fenômeno, mas impossibilitados de 

identificã-lo corretamente, e que arbitramo~ a metade dos SR's para efeito . 

de cãlculo do desemprego oculto. 

Com referênci~ ã re~uneração auferida pelas pessoas ocup~ 

das, objetivo principal que determina a utilização de sua mão-de-obra no 

mercado, fizemos uma rélação entre capital e trabalho. 

Os interesses daqueles que detêm a propriedade do capital 
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são antagônicos ãqueles dos que possuem apenas sua força de trabalho. 

Como força propulsora de transformação sõcio-enconõmica, o 

trabalho empregado na produção de mercadori'as e um trabalho social. 

O traba 1 h o soei a 1 nada mais e que a prÕpri a força de traba 

lho que, como tal, também e uma· mercadoria negociãvel. 

Segundo a Economia clãssica, o valor de uma mercadoria cor 

responde ao custo de sua rnateria-prima mais o preço do trabalho nela empr~ 

gado. 

Ora, sendo a força de trabalho ~ma mercadoria, seu custo de· 

produção sera o preço do custo de existência e de reprodução da prõpria pe~ 

soa detentora desta força! 

Consideramos o preço deste custo o minimo que se poderia P! 

gar pela utilização da força de trabalho do homem, cu seja, o salãrio mini 

mo. 

Entretanto, o preço do. trabalho sofre variações determinadas 

pela oferta e procura de mão-de-obra. 

O desequilibrio da demanda em relação ã procura ocasiona a 

concorrência que avilta o salãrio em relação ao valor real do trabalho. 

Sub ou superutilisando a mão-de-obra, este desiquilibrio g~ 

ra subempr~go e desemprego. -

Aumentando a jornada de trabalho a baixo preço, quanto mais 

o homem trabalha menos deverã receber • 

Ao mesmo tempo em qup o salãrio não representa o valor do 

trabalho, esté e superd-imensionado em relação ao homem que o executa. Ou 

· seja, uma pessoa executara tarefas para as quais seriam necessãrios dois, 

~-
t 

f 
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três ou dez trabalhadores. 

Por outro lado, a divisão do trabalho atraves da automação, 

divers~ficando as ocupações e aumentando a necessidade de trabalhadores es 

· pecializados, limita a utilização de mão-de-obra. 

Quanto maior a subutilização ·da mão-de-obra, maior serãadi 

visão do trabalho, que acarretarã uma crescetlte superutilizaçãodo traba1h~ 

dor, gerando desemprego e subemprego. 

Neste circulo vicioso, a vari~ção do preço do trabalho atin 

ge e ultrapassa o limite minimo do custo de produção de sua força, o preço 

da prÕpria sobrevivência do homem! 

Estas"razões nos levaram a considerar o salãrio como um dos 

fatores para o cãlculo das taxas apresentadas. 

Considerando o exposto, verificamos que as pessoas que pe~ 

cebem ate 1/4 ou ate l/2 sr"F estão muito aqué.'ll do minimo indispensãvel p~ 

ra remunerar seu trabalho. 

Contudo, do' ponto de vista do capital, a racior.alização do 

trabalho e a maximizàção dos esforços s~'ll aumento de meios proporciona uma 

alta produtividade a baixo custo. Em decorrência, o capital terãmelhorr~ 

muneração, acrescido pela maior r_nargern de lucro a ele incorporado. E o pr~ 

cesso se repete. 

Não nos cabe aqui tecer maiores considerações a respeito do 

assunto, passivel de estudos aprofundados no campo da Economica Politica 

sob o aspecto da Justiça Social • 

Queremos ressaltar, entretanto, que as taxas de subemprego 

e desemprego que elaboramos para o 49 trimestre de 1973, por si :;Õ indicam 

a necessidade de se realizar, consideràndo os critérios que adotamos, um tr~ 
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balho intensivo e pormenorisado sobre os SR's, bem como sobre ·a renda, rno 

netãria ou não, em relação ao trabalho. 

Acreditamos que o conhecimento da realidade sõcio-econõmica 

do Pais seja de alto interesse do governo, e poderia ser atingido através 

de uma acurada serie de estudos patrocinados pela Fundação IBG!:, q\Je para 

tanto dispõe·. de instrumentos e meio-s para realizã-los com sucesso. 
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100,0- .----- ---------------------------- -----, - 100,0 

69,0_ 

PESSOAS ·OCUPADAS CQM REMUNERAÇ_ÃO POR CLASSE 
DE ATIVIDADE E POSIÇAO NA OCUPAÇAO - PNAD 7 3 

ATIVIDADES NÃO AGRÍCOLAS 

73,8 

31,0- 1--------------:---------1 
ATIVIDADES AGRÍCOLAS 

35,0 

CJ Empregados 

E:ZJl Empregadores 

lllilll1lilll Conto próprio 

- 50,9 

17,0 

14,5 

10,9 

3,6 
3,1 
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ASPECTOS DA HIGT?ACAO INTBRr-TA NO BTIASIL 

]=N1.'RODUÇÃO 

OS~·fATI SETTE 
sociÓloeo 

A nobi1.idade populacional se processa exa­

tamente em f'unção de f'en5r:nenos f':Csicos ric;orosos, quo co:;_ 

clicionru:l o de~>loce.mcnto irrcmecUÚvcl de Ur.l crrnndc contin-

gente populacj_onal; ou et:t consec:ucncia (!o :fluxo cconômipo 

t :"l . r · (' t. ..., z a c"' 1 "' t ......... · n., ... 1 " ~ ~ ,., ,.. ~· CjliP. cone c:n ,J.""a c..::: . J.. ·'· 1 ....... ... c :..! Ct..::... e .... 1.11 ,_. '-... a . ..., c...: • .- -c. ....... . 

Entendemos que, no caso brasileiro, o movi 

tllc:rito 1:Ú.gra. tór:l.o interestadual, . in·!;cr:-.unicipal ou ent::cc. ' 

situações rural c urbana, se situe, princip~l!::cntc, no .3;:, 
;.;undo uspE!Cto, e~tnndo implicitamente l:!.cn.do ~.s condiçÕes 

de trabalho, aaádc c cducaç5o . 

O PT:"CC~SSO i·LTGf',A?ÔTHO 

A mic;rnção ser í'cita 

t o I • • pa ou er.t e ·apas succss::t.vns . sera c!ostJ.nnda, scr:1prc , dJ.re-

ta ou inl;cn!tit~~ntc:ncntc, aos polos de des,~nvol•:i::Jf:,nto eco 

n6::-tico. 

na ncmna :torr;::t ~uc provoca 111;1 er:;vP.!l j nm~ato 

d~ rcetn:'sos huu~nos noa pontos de 01 .. :i.c·c;~, n r:-~:i.c;rnção ~:tr;-

ni:fica, nm1 tiplicaçno dos p.roblcJ.tns da 
, 
are a .l:'C-

ccptora de fluxo. 

• . 
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A car~ncia de planos Dir~tores de nesenvol 

vimcnto nos c.entros de a tração mi~ratória, ;[mpede que o. t 

planejamento seja a~icerçaclo em uma pol:ltica de previsão• 

condizente com as tend~ncias evidenciadas pela realidade. 

Isto provoca uc crescimento desordenado, dificultando so­

bremaneira o controle da situação, tanto no esforço de 52_ 

lucionar os problemas conhecidos, quanto no da identifica· 

ção de pontos críticos e problemas emergentes. 

Em conseqüAncia, o surgimento de grandes ' 

conglomerados humanos se torna urna constante nestas ~rc-•· 
. . 

as, provocando rnaiorc~ e mais complexas diriculdades que, 

projetadas no tempo, cada vez rnais se ~istancian de pos-' 

s:Ívcis soluções ao ponto de se torn<o1.rem irrcvcr~:Cveis. 

podemos destacar, entre outros, os princi­

pais pontos de estrangular:ento decorrentes desta realida­

de, cono,, por exemplo, . ós da habitação, educaç~o, se.Údc ó 

seGurança. 

As 
, 
arcas receptivas do :fluxo 1.::i.era tór:to, 

,<:;cralmen te, 

tos sociais 

estão incapacitadas de proporciortar cquipanc~ 
# .. , • r.nnunos ncccssar~os para i.ntf.Jg-rar o homer.t not 

meio, em condiçÕes elementares de sobreviv6ncia. 

A Gcogra:fia· Hnr.tann de seara c t c r"i za- s c·, en-' 

tão, moldada em um novo conju..'1.to de ncccssi(!<.'..dns, 'tornnn-

do-se altarecntc inst~vcl no procasso 

1~1ulaçüo. 

de sua 

AlÓw dos intcrcss·es con:flitnnto!"' :na rnla-• 
N 

~uo entre capital c trabalho, a grnn(~O conccnt::-ac~ão dono-
~ , 

crnf~ca de certns ~roas, provocada pclo.fl~xo 

é1 clns destinado, p :rOpOrCiOllD. U::l C.XCeflcn"l;c de L'ãO- dc-obra 

que :lica marg:inali7.uda dentro da cf.:tru ~ura ccon(bdca • 

Tanto o dcscnprcGo aberto o oculto, quanto 

o subcmpr-c[:o, l:i.l"l:i.té:-1~1 as possibilidnd·)~::; de u:'m intcc;r<:!çÜo 

do homem ao 1:1c :i.o, :i.mpcdindo, ainda , U!:;r:. maior interaçflo ' 

entre os prÓprios inrLlvÍduo:>. · pr:i.ncipal1:wntc 

em conta fat ores culturais dive~sos, 

tos õTUpos mir:-rado.c;. 

2 

# • proprJ.oc de di:fcren-
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Quanto maior o distanciamento de UJ:m ef'eti 

va inteeraçno social, mais sÓlida se tornará a instrospe2_ 

ção do grupo isolado em si ncsmo. 

no alijamento econômico ~ ~arginalização t 

social é apenas uma fração de t~::1po, criando condiçÕes 

prop!cias para o incrcncnto dos dcsvalorcs da sociedade,• 

tanto no aspecto <la criminalidade comur:1 até ao descqui1!­

brio da prÓpria orden constitu!da. 

como podemos observar, a mi~-ração desorde­

nada, longe de ser una simples questão de deslocanento P;?. 

pulacional, é um problema de GeopolÍtica, se analisadas t 

todas as implicações ~~cio-ccon8micas inerentes A sua ori 

gcm e destino, até as Últimas conseqü~ncias. 

HIGRAÇÃO CO:.JO ALTER:-JATIVA 

o fluxo ni~rat6rio se o ricrina , principal-• 

mente, nas rcgio~ss subdoscn~olvidas, onde os recursos c!~ 

n~mos iridiopcns~vcis para a vida nio sgo suricientes para 

pronover a :fixação do ho::-te::1 na terra. 

condicionado a uma estrutura 
, . 

ae;r?.r:::..<:>. ultra 

passada e ao baixo :(ncl i cc de industrializ:..1ção, o :~o:acm se 

t lt 1 ~ . f>. • , • 1 . ' man em co1~1 una cu ·ura <e .soo:rcv:~. vcnc~a ou c ~~~p2 :Lc.o . a • 

migrar como Únicn. al tern~. tivn. do · obter l_.ielho.res 1. ,.., 

C0::1.U.1ÇOC:S 

de vida. 

Não !lisponclo · de conhcciclc:::l;;os o ;:;e:::.os para 

uma melhor utili~~nção da terra, o homem elo c2.npo cn:f:.-cuta, 
. • bl , 1. ~ . 1 . -nJ..no.o., o pro c r.1n t.a c~ s .; r~ )U:::.çr:.o de seus pro~uto s . As 

erandcs . cl:tst-!\ncias que o 5eparnr-l doR princi!)ais centros t 

co~au~idorez, al~m da i~prcvis!vcl variaç5o custofpreço t 

1 1 t lt . , ... .&. d. . . ce 5ua n.voura, ornam o cu ·:::.vo nos paarocs t.ra J..CJ.ona:t.s 

cconôr.d.camcnte inviáveis. 

3 
LJ 
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nuscando melhores oportunidades de traba-• 

lho, . ~ -os migrantcs poderao deslocar-se para rcgioes em de-

scnvolvimento, cna-ajando-sc em novas áreas de exploração• _ 

- ccon~i!lica, como, por exer.tplo 1 . a extração de r.tinérios c n~ 

vas culturas. ou poderão dcslocar-~c para regiÕes pn._rcia.!_ 

mente desenvolvidas, onde irão o:fertar sua wão-dc-obra 

desqualificada no mercado al ta::nente conpcti ti vo das a ti v~ 

dades tradicionais, ou seja., a · indústria do trnns:forr.;aç~o, 

o comércio e a construção civil situadas nos ,erandes cen­

tros. o acréscimo da of'crta em rel~ção ~ procura de :;1Üo- t 

de-obra ~umcntar' a condorr~ncia, atrav~s dos mecanismos• 

prÓprios do 1:1ercaclo, dctcrmina:r:do a variaç8.o salarial que, 

em Última análise, irtÍ dc:.finir~ ·a distribu:tçãu ele ren51a. 

t 1 d 1
# • , • • por ou ro a o, os ~a ar;J..os DJ.n2nos rccJ_o-

nais, . por serem dircrentes, apresentam contrastes na sua1 

distribuição: salários baixos pa.:t"'a as rceiÕes subcle:scnvo,! 

vidas· c salários maiores para aquelas em dcscnvolvinen-to' 

c parcialmente desenvolvidas. 

d 
. ,.. A pa ron:Lz;:>..çao do 

monto de melhor distribu:tção c!a "renda · visando f'ixar o l~o­

mcm na terra, seria, apenas, r.tais uo í'ator·para z..u r,!entart 

o desemprego, concorrendo para diruinuir as possibili~ade s 

:f ' N de sua ;J..xaçao • 

.Apesar de nparc:ntr-ncnt~. paraf1o.xal, a ?<.~.dr~ 

. .... d 1' . . 1 ' . . . n~zaçao o s sa ar~os :unp ::.car~a em CJ.' J.é.U' tu::a f;oarccarõ;~ t 

nos Ctl<>t O"' Cl"'•;· ""'l "Y)•~C'' "'"' lOC"'.;,.. Otl"' :f• ·t•~f"; On""H ·-'C -c o ··• "· "" '--•tt . _. ~ .... r.t.~ l "-'" ' ·.t ..1- · • • • ) r;.~,.._ ;, c. .. . ..... > ·' x; 1 • \.. ...... ~ .... A c~ o~.&. .. J. , ,, ~ . . ,.L· i .. _ 

' , " A# • • • N • •1' turas precarJ.<H~, nao ter~a::t co:td::. çon~ de :;~untcr o er:u1. J .-

. -
brio entre sbus custos c sua produç5o. 

, . .. ,.., 
A propr:tn conjuntu:;:·n. rceionnl Ci:l (!U C c stc::o 

inseridas, 
,.. 

nao lhes :f.'acul tnrin ·r.wios para !.'llh i' i!';·t i::-c!-:i :;o-

no cmpro:>a~>, tmi to no seu tido c c onô:::ico r.!n oh t e nção de lu 

cios, . quanto no sentido a ocia1 da abEorç5o ~n ~~o-de-obra 
- - , 

dispon:tvcl. 
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IDENTIFICACÃO DOS HinT?ANTES 

O ncc~nseamento Geral de 1970 no~ revela t 

o cocportamento miarnt&rio intcrest~dual, at' aquela data, 

considerando a população residente correlncionada com a ' 

natural, em cada unidade Federativa. ( Tabela I ) 

· o_bnervando a ·Flutuação da f,Iobilidade (pop.!! 

·1nçãc;> residente .não na turaljpopulação natural não rosidcn 

te), identificamos o saldo migrat6rio, ~ositivo ou ncgat! 

vo, que cada Unidade indicav:a nnqucla época • .A variação r 

Migrat&ria (população residcntejpopulaç~o natural), por • 

outro .lado, di~cnsioná este crescimento tomando por baset' 

a população natural de cada uma. ( Tabe~a II ) 

Assim, veri:ficamos. que as populaçÕes de ·' 

Ronuônia, Roraima c Amapá, no Norte; n:to de Janc:lro, Gua­

nabara e são paulo, no sudeste; paraná, no sul e r.fato 

Grosso, Goi<~s c Distrito Federal,- rio Gen'l;po-oeste, apreso~ 

· +.ara•n UI".· -!nct,:t.' c c 1 ·;., .._ · t' · _ .• ~ ~ cc cresc1clcn~o m~cra or1o bastanto sicni-

:fie!'. t:!.vo. 

Enquanto as populaçõ~s ·do pará, no r~ortc o 

J.Ie.ranhão, no Nordeste, dctinh.am 93,1 c 90,71{. do suar: pes­

soas naturais, respectivR:-:Jcn-tc, cor.1 u:J. cresc imento miera­

t6rio rcdu~:tdo, as outras Uni~adcs das Fedcraç~o dc~ons-t 

traram claramente a evasão populacional. 

nesta f'orma, concluínos que as pc~;soa~'> na­

turaiH do .Acre· c Atr:nzonas, :::10 }Torto; c Cé.trn t n:J.o Gi.1 a ndc do 

:Norte, para:lba, pcrnambuco, Alar;oas, FcÍ1 nando de Noronha, 

Sergipe c nahia, , . t Ef3p:J.rJ. ·o s::-.n 

to, no Sudes te c santa c~tarina· c rio crande do sul, no• 

Sttl, prn.ticat:lelltc formnrant a poi:n.1lrt9ão <.lc~ l:li[;.T'Hnte ::: :i. n'(;e~(1 

estaduais. 

.Apesar de nos for:ncc ermn 

dn.clos 

Utl!::t 
. ... 

V:L:':UO 
.t ,.).. . cs a ,_,J.-

... 
sao inportn.n tcs c ca do 1~10v:lncnto rdc;rntÓr1o, c~tcs 

:ftmd:J.mcntais para visuali~a.r .seu: coL;po.t·tnUJcnto cr.: un :i.n;:; 

tanto clctcrr:tinac!o, permitindo, ao mô~nlo tempo, r!U0 s:Lrva:-:t 

·de ba.sn c rcf'crr!ncia parv. a (:laboraÇão dn uma r.dttú.c_iosu 

pe~quisa quo trate cspec :l:f.':i.cai:lcnte do n.ssunto. 

5 
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UNIDADE DA FElDERAÇÀO 

TOTAIS 

RondÔnia 

Acre •••••• ; •••••• o ••••••••• • ••••••••• 

Am:..zor.as •••••••••••••••••••••••••••• 

Roraima 

Pará (1) ····························· 
Amai'~ ••••.•••.••••.•••.•••..••.•••• 

Mar;.nhão ••••••.•••••.••.••••••.•.•••• 

PiauÍ ••••.•••••.•.•••••••• ; •••.•.•.•• 

• Cc:u·á (2) •••••••••••••••••••••• : •• o' ••• 

Rio Grande do Norte •••••••. • •.••.•••• . 
l>araiba . . ....• . ...•..•.•...•.•.......• 

Pcrn:.u:-1buco ••.••..••••••.••..••••••.• 

Alat:oas • •.•••••••••••••.•. •• •..• . ..•. 

Ferr.ando de Noronha ••.••••.•••• , •.••• 

Sergipe ••..•••.••.••.•••••••••.••••••• 

Bahi~ •• • ••.••.••••••••••••••••••..•••• 

Min;,s Gerais •••••••.•••••••.••••..••• 

E,.;p[ritu Santo 

Hio de Janeiro 

Guan.:l!>Aa·n , ••••.•••..•••••.••• , •.• • • • 

São Paulo , ••.••••••••..•••.••••••.• • .• 

Paraná ••.•••••.••••••.••.•.••••..••• 

Sant:~. Catarina ••••••. , •.•••••.••.•.••• 

R1o Grande do Sul 

!\tato Gro8SO ••••••••••••..••.••.•.• •. . 
CI'JÍt;S •••••••••••••••••••••••••••••••• 

Di .. trito Fc:dcral ••••••.• , •••••.•.••••• 

( 1) lnduida área de litÍgio com o Amazonas. 

(21 lnduida área de litÍgio com o PiauÍ, 

- - - - .. - - .. 
MOBILIDADE POPULACIONAL SEGUNDO A ESTI~tATIVA DA RENDA INTERNA 

ÁREA 
KM2 

8 456 508 

243 044 

152 589 

1 558 987 

230 104 

1 230 210 

13!) 063 

32·1 616 

250 93-1 

149 431 

53 015 

56 37? 

93 211 1 

27 652 

25 

21 0!)4 

559 951 

582 586 

45 597 

42 13°1 

171 

247 3~0 

109 CtiO 

95 4113 

2ü7 5~8 

231 5-!!l 

642 036 

5 771 

TOTAL 

93 139 037 

111 064 

215 209 

955 235 

40 885 

2 167 018 

114 350 

2 992 636 

1 °680 573 

4 361 603 

550 244 

2 382 617 

so 160 6-to 

588 109 

1 241 

000 744 

7 493 470 

11 487 415 

5!)~ 3:l:i 

4 742 604 

4 251 !ll8 

17 771 048 

6 020 868 

2 901 734 

6 66ol 891 

597 O!lO 

2 038 677 

537 ·l!l2 

PO POU LAÇ ÀO 

Rf,:SIDENTE 

JNatural da UF l Natural de 
d~ resid;;n:ia outras UF 

l Natural de 
outros PaÍses 

78 718 :144 

58 !)52 

188 :)34 

889 097 

32 liOO 

1 977 005 

69 '191 

2 570 !i52 

562 il-12 

4 214 :lOS 

458 179 

2 268 694 

4o059 ~32 

1 472 ,5l 

·120 

850 ::77 

7 102 •181 

11 077 ::57 

370 ol30 

3 431 llO•I 

2°46-1 0:!7 

13 381 li60 

4 381 li8o< 

2 582 :130 

6 511 .. 43 

051 ''2'Õ 

2 130 "40 

llll ''40 

13 191 565 

50 27S. 

25 761 

62 437 

7 996 

181 147 

44 173 

421 064 

117 661 

145 366 

91 676 

113 .331 

294 522 

114 834 

815 

50 217 

291 304 

384 837 

225 6!)0 

1 253 271 

1 561 958 

3 186 762 

2 467 

309 216 

102 669 

520 ol29 

752 284 

414 168 

1 229 128 

1 837 

704 

3 701 

299 

8 866 

395 

070 

270 

1 42~ 

389 

592 

6 386 

524 

6 

250 

9 685 

25 321 

3 204 

57 80!} 

22 5 !l33 

703 o 526 

80 491 

10 188 

51 079 

24 937 

5 653 

4 5ilol 

.. • • • 0 .. 

NATURAL 

TOTAL JNào residentes 
na UF de nasc, 

9i 909 009 

67 519 

221 425 

064 785 

35 559 

2 122 435 

76 087 

2 833 451 

927 157 

4 025 896 

744 831 

2 890 985 

5 795 295 

897 8~0 

5 491 . 

1 117 842 

8 467 313 

14 274 877 

7G:! !l01 

4 073 046 

2 954 539 

15 151 241 

4 717 259 

3 021 350 · 

7 208 125 

1 158 847 

2 361 726 

132 006 

13 191 565 

8 567 

32 591 

75 6S8 

2 969 

145 430 

6 296 

262 899 

364 515 

711 088 

286 652 

622 291 

935 564 

425 079 

5 0'11 

. 267 565 

1 274 832 

3 197 620 

392 471 

641 242 

490 512 

1 269 581 

335 575 

439 020 

696 982 

107 123 

180 986 

13 356 

.. -
ESTIMATIVA DA 
RENDA INTERNA 

DE 1969 * 
CR$ 1, 000,00 

- - -------- - ----

103 815 159,5 

734 479,1 

1 405 194,9 

1 014 780,4 

455 902,3 

3 074 604,4 

796 220,3 

961 258,2 

3 501 224,3 

751 291,2 

47i 163,3 

4 336 514,6 

10 245 066,0 

1 130 399,0 

5 115 417,0 

11 719 423,1 

37 022 667,8 

7 081 093,7 

2 817 449,0 

8 963 683,3 

1 047 654,3 

1 741 507,2 

410 166,1 

* 0;; dados referentes a 1970, a n(vel de Unidade da Federação, não estão disponÍveis, U tillzamo11 os do ~no anterior que, apesar de menores em termos absolutos, apresentam 
a rr.esna distribuição, o 

- -
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UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BR-1\SIL ••••••••• , •••••••••••••••••••••••• 

RondÔnia ......... ~ .............................. . . 

Acre ...... , ...•..•......•........................ 

Amazonas •.•••••••.••••••••••••.•.•••••••••••.•.• 

Roraima ••••.•••••••••••••••••••••• • •••••.•••••••• 

Pará ••• •••••.•••••••••••.••.••••.••••••••.••••••• 

Amapá ••••••.•••••••. , ••.•• . •••. • .••••••.• •• .•..• 

l\!arariliao, •••..• •.••••••••.•••••..••••.•••••• • • • • •• 

P1aui ...•................•.. , ................... . . 
Ceara ....•.. , ..... , ....•..•... , • , ...•.......... , . 

Rio Grande do Norte ••.•••••••••••.••••.••••••••••. . 
Paraíba ....................•.......•.•........... 

Pt.rn:ur.bo.~co • , ••••••••••••••••••••••••••••••••••.• 

Alagoas •••••. .••.••••••••.•••••••••••••••••.••••. 

Ft>:..·nando de Noronha •••••••••• • ••••••• • ••••••••••• 

s~rgipe . .. ...................................... . 

Dal. ia •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Minas Gcn1is ..••••••.••••••••••••••••••• ••• .•.•• • 

l::spÍrito Santo •••••..• ••• •••••••••.•••.•..••.• • .•. 

R to d~ Jc;.neit·o ••••••••••••.••••••••••••••••• ~ ••••• 

Ct~:lnubara • ....•.•.•.••....••.......••. , .. , ....... . 

são Paulo •••••••••••••••••••••••••••••••••• • · • • · • . 
Para.na ... . .....•.•.. , ••........ • •. • • • · · · • • · · • • · • 

S:mb Catarina •••• · .••••• .• •.•••••.•• ; •.•••••.•...• 

Rio Gr;onde do Sul ••••••. , ••••••••••• ; ••••••••••.•• 

!\.tato Grosso ••••••••••••••••••••.•••••••• • • • • • • • • • 

Goiás •••..•..••.•.•••••..••••.••.•• ~~:••• .•.••..••• 
Distrito Federal •••••••••••••••.•••••••••••.••••• ·• 

I FLUTUAÇÃO DA MOBILn::ADE 

1.00 

5.86 

0.79 

o. 82 

2.69 

1.24 

7.01 

1.60 

0.32 

0.20 

o. :H 

o. 18 

0,31 

0.27 

0.16 

o. 18 

0.22 

o. 12 

0,57 

1.95 

3.18 

2,51 

7. 35 

0,70 

0.14 

4.85 

4. 15 

31.00 

VARIAÇÃO MIGRATÓRIA 

1. 01 

"1. 64 

0.97 

o. 99 

1.14 

1. 02 

1. 50 

1, 05 

0.87 

0,88 

0.68 

0.82 

0.89 

0.33 

0.22 

0.80 

0.88 

o. 80 

O. DO 

1, 16 

1. 43 

1. 17 

1. 46 

o. !)6 

O.!l2 

1. 37 

1. 24 

4,06 

RELAÇÃO PERCENTUAL DA RENDA 
"PER CAPITA'~ DAS UF COJVI A 

RENDA MEDIA DO PAIS 

100,0 

69, o 

58,2 

30,4 

24,3 

42,7 

46,1 

36,2 

60,9 

42,4 

46,9 

51,9 

80,0 

63,9 

96,6 

2-17,3 

186,9 

01,7 

87, J 
120,7 

58,9 

53,2 

70,0 

.. 
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AS TRlt.i'l'SFOTir-fAÇÕ'P.S NACTO:'~AIS 

E . A DT.NÂ7-riCA no CO~·fPOH1'A7-;E1\TO NTaRAT6RIO 

Todos os problemas até aqui abordados 
N sao t 

c~nsnqu~n:cin do desenvolvimento dP. unlonco processo atr~ 

vés . do tempo, ·para o·qua1, direta ou indiretamente, in:fl.!;! 

1ram as decisSes de órdem pol{tica 

las diversas Administraç3es. 

e econô::Jica tomadas p~ 

-
Estas, airlda que condicionadas ao contexto• 

internacional, nen sci:;pre tivcrnl"!t o carát0r de continuida 

de que determina.c1as si tuaçõcs por 
. ,. . . 

SJ. .'· SO C:O.[;'J.ftr.l .• 

Entretanto, vcri:ficar:1os que inÚr:1cra!> mudan­

ças estruturais .f'oran rca.l:5.zadas na Últir~a d~cac!a, coercn 

tes com seus objetivos no praewatismo consciente de suast 

1 . ' ,.. rea J.zaçoes. 

Apesar de nbrteadns pela ~es~a :filoso? ia de 

aç5o, atrav~s do trabalho dos 6ltirnos covcrnos, e~tas cu­

danças só :-:;e :farão sentir, em toda sua ple:1i tud c , n ;::ér.!io 

c lon,c;é:> "?rn7.o pela 

propocm · rosolver. 

naturczn. dos !>' ·oblemas q llC set 

~ontudo, em vista da justeza de suas ~?lica 

çSos c do c8pÍrito detcr~inado de ccricre t lz~-lns, 
, . , 
'~ J.UC.';'~ 

vcl que seus princiros resultados j~ se cvidcncin~ • 

' i . +-' . , • o compor,;a:~tcn :o !::1c-ra ~or:_~. o, por st!n proprJ.a 

d.i.nltmica c ::>cns:i.bilidadc, ccrta:ncnt0 nprc:>e.n t:ar os 

rc:flexos destes resultados. 

A adoção de t10didas prioritárias, pelo GO-' 

verno, no campo da educação c do trcinar::ento . pro:fi :-; :: . .donal, 

conjut;aclas co;n uma alJorL:.a{;cm r_cal{.s·;~icr:t dos problenas dct 
, . . ... , . 

saudc, sancm:wn to c :nutr~. çao, c :fun~.1ai i>el1 '~;al para o c ;.:ibasa 

IUcnto de u::l<~ poli ti c a de ~ixação <lo homcn cn sua !:erra de 

oriacm. 

8 
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observamos, ainda, que estas medidas :foram . 
relacionadas.com o clcscnvolvinicnto de um intenso p=:oernma, 

Vi$ando incrementar a expansão das telccor.mnicaçõcs, bemt 

como maximizar os esforços na obtenção do aumento das li­

gações rodo-:ferroviárias. 

· A eliminação progressiva do insulamento de 

certas popul.açÕes, aliada à valorizaçüo dos recursos hwna 

nos, objetiva criar condiçÕes pâra se obter um nclhor pr~ 

veito econemico da utilização -do espaço. 

o grande incre~ento verifi cado nn ag~opac~ 

iria do pais o a prioridade exi~ida na implantaçio de. 
~ • Q t d t • I • 1 H :r agro-industr~as, m rncn e no !·ror os c scr:1:r.-ar~c o, sno a-

tores que visam reduzir 

var a rcmiiraç~o. 

,.. 
a cvasao populacional c inccnti-t 

É :f'unda~nental destacar, tambél:t , quo a poli 

tica de desconccntraçio industrial, prcte~den~o e liminar• 

os desníveis regionais, • , • H 

proporc~onara a cr~açn o de empr~-

gos novo r:;. o aun;ento das opoJ..1 tunidac1es de c:-r1prc{;O da mão­

d0-vbri"~ i~~é! üC:t:l""!:..·a . .L · v p.n.n.:e;::;~o de iui:eg1.·ação econômica ,' 

pos.sibili tando. um ::mior ?{ve1 de be::1 es ta;z.· social. 

· Assit~, os contra:3teg c distorçÕcs ,·~; :.-adici~ 

nalmentc propalados vf!.o ced~ndo lugar, Gradut:i.Vé! !!;Gntc , nt 

l . - . - ,. l 1 . uma nova c. u:1ens<:>.o que se ~1:1poe no pa.J. s, no c c s en ... ..-o v~men-

to de seus potenciais c na pr6p~ia aEirQaçio cl~ ~un sobe­

rania perante as nações. 

9 
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*" ASPECTOS DA NTGUAÇAO INTERNA NO Dl?ASIL . 

POPULAÇÃO POH SJ.;XO E N';\TU:~ALID.\DE t S:Cnmmo 
A IDUDAD.8 DA FEDE:RAÇÃO D:~ Tri·;SID~NCIA 



- - - - .. ur -PO .. E .... -\.L ... S .... O i-~L .. ;;DJ.-OD ... ~Ê:- •- - - -POPULAÇÃO RESIDENTE 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
DE RESIDÊNCIA TOTAL E·;;tra.ngeiros 

'l'otal J Homens J Mulheres Total ] Homens IMulhe)."es 

1X>T~ •••••••••••••••••••• 93 139 037 ·46 331 343 46 807 694 1 082 745 579 974 502 771 

RondÔnia J 11 064 . 58 974 

A::re • : ............... •· ......... . 215 299 112 191 

Amaz:or.as ••••••••••••••••••••••• 955 235 482 062 

Ror:oica •.••••••••••••••••.••••• 40 885 . 21 066 

Pa;·Ó. .• ~........................ 2 167 Olll 1 087 468 

Amapa... ................ ••••••• 114 . 359 57 467 

52 090 

103 108 

473 173 

19 819 

079 550 

56 892 

:-.Iaranhão •••• , • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2 992 6B6 495 8:.!6 i 4!l6 860 

Pi;u:( ••••••• , ••••• , • • • • • • • • • • • • • 1 680 573 828 107 852 466 

Cearã ~......................... 4 361 603 2 130 241 2 231 362 

Rio Grando do Norte ••• , • ; ••••••• 550 244 764 724 '/95 520 

ParaÍ'ba ......••..•• ~ •...•.•.... · 

Pernambuco •••••••• ~ .•••••••••• 

Alagoas •••••••••••.• •• ••••••••• 

2 382 617 1 143 553 1 239 064 

5 160 610 2 4!!0 712 2 670 928 

Fernando de Noronha ••• , ••••••••• 

Sergipe ••••••••••••••••••••••.•• 

588 109 

241 

900 744 

776 023 

682 

436 62 8 

1111 186 

559 · 

464 116 

Bal1ia •• •• ~ ••••••••••• • • • • • • • • • • • 7 493 470 3 662 738 3 830 732 

:\li nas Gerais ........... , ....... 11 487 415 5 708 139 5 '170 2:!6 

I::spÍrito Santo ••••• , •••••••••••• 590 333 805 448 '/03 885 

Hio de Janeiro .................... 4 742 384. 2 375 454 2 367 430 

Guanabura .. .. .. . .. .. .. .. .. • • • .. 4 251 916 2 033 612 2 218 306 

Sio Paulo ..................... ,. 17 771 948 8 931 360 ll 810 583 

Parar..i • • .. • .. .. .. .. .. .. .. .. . .. • 6 929 868 3 552 021 3 377 847 

S~:ota Catarina ·... ... .. .. • .. . .. .. 2 -901 734 462 702 439 032 

· Rio Grande do Sul ............... 6 664 891 3 316 707 3 3-18 184 

:-.Ia to Grosso ••••••••• , , . • • • • • . • • 1 597 090 

Gl)i:Ís •• • • :. • • . .. • • • • • . .. • .. • • • .. 2 933 677 

Did~r1to Federal ••••••••••••••••• 537 492 

FONTE -Recenseamento Geral • 1070, 

833 123 

503 076 

270 339 

763 937 

434 701 

267 103 

1 690 

602 

3 351 

284 

7 936 

372 

975 

218 

1 225 

332 

510 

5 517 

445 

6 

222 

8 715 

10 992 

2 208 

51 128 

204 713 

629 079 

C·l 203 

7 9-12 

39 486 

22 957 

4 701 

3 866 

756 

334 

1 990 

142 

4611 

247 

600 

137 

728 

184 

307 

3 311 

285 

"125 

5 531 

11 578 

1 262 

29 689 

111 608 

328 410 

34 597 

4 338 

21 177 

12 878 

2 862 

2 236 

934 

268 

1 361 

142 

3 375 . 

125 

375 

81 

497 

148 

203 

2 206 

160 

5 

97 

3 1!!4 

ll 414 

946 

21 439 

93 105 

300 669 

29 606 

3 554 

18 309 . 

10 079 

6~9 

650 

Brasileiros Naturalizados Brasileiros Natos 

Total _I Hom.cns l M~heres Total I Homens I Mulheres 

146 383 

147 

102 

350 

15 

880 

23 

95 

52 

204 

57 

32 

869 

79 

. 28 

970 

5 329 

996 

6 681 

21 2ZO 

74 447 

16 288 

2 246 

11 593 

980 

952 

698 

91 401 

66 

64 

248 

10 

660 

16 

·68 

39 

139 

47 

62 

604 

54 

16 

674 

3 340 

621 

4 748 

13 549 

45 346 

10 029 

400 

7 086 

1 327 

ô91 

486 

54 982 91 909 909 45 659 968 46 249 941 

81 

38 

102 

5 

109 227 

214 595 

951 534 

40 586 

58 152 

111 793 

479 824 

20 914 

51 075 

102 802 

471 710 

19 672 

220 2 158 152 1 082 197 1 075 955 

7 113 964 57 204 56 7&0 

27 2 991 616 1 495 158 1 496 458 

"13 1 680 303 827 931 852 37.2 

65 4 360 174 2 129 374 2 230 800 

10 1 549 855 754 493 795 362 

20 2 382 025 1 143 184 1 238 841 

265 5 154 254 2 485 797 2 668 457 

25 1 587 585 776 584 811 001 

1 235 681 554 

12 900 494 436 487 464 007 

296 7 483 785 3 656 533 3 827 252 

. 1 989 11 462 094 5 693 271 5 76!1 823 

375 596 129 803 565 792 564 

933 4 685 075 2 341 017 2 344 058 

7 671 4 025 965 1 908 455 2 117 530 

29 099 17 068 422 8 557 602 8 510 820 

6 259 6 849 377 3 507 395 3 341 982 

837 2 891 546 1 456 90!1 1 434 641 

4 507 6 613 812 3 288 444 3 325 368 

653 1 572 153 818 918 753 235 

261 2 933 024 1 500 423 1 432 601 

212 532 908 267 667 265 241 

-



--- lill - - ~- · ---.I ULJ POR >El' 

UNIDADE DA •FEDERAÇÃO 
DE RESIDÊNCIA 

PAHÁ 

Total I· Homens I Mulheres 

TOTAL ••••••••••• ~......... 2 122 435 1 054 553 1 067 882 

Rond~nia ••••••••••••••••••••••• 

Acre ••••••••••••••. • • • • • • • • • • • 

Amazonas ••••••••••.••••••••••• 

3 797 

1 409 

18 530 

Roraima ••.••••• , ••••••••••••• , 616 

P~rá .•••••••••••••••••••••• , • , 1 977 005 

2 104 

839 

9 626 

383 

988 508 

Amapá ••••• , •• .' ••••••••••.•••.• 

l\laranhào ••••••••••••••••.•••••• . 
Pia ui •.....•.•.••.••.•...•.. •.:. 

Ceará ...•.....•.•............. 

Rio Grande do Norte •••• , •••••••• 

ParaÍba ••••••.•••• .-•••.•••••••• 

Pernambuco ••• : • •••••••••••••• 

Alagoas .••.•••••••.•••••.•••••• • 

Fernando de Noronha •••••.••••• ; 

Sergipe •••• , ••••••••••••••••••• 

Bahia •••..•.•••••••••••••••••.• 

~li nas Gerais ................. . 

EspÍrito Santo ................. . 

lho de Janeiro •.•••••• , •••••••• 

Guanab:1ra ••••••••••••••••••.••• 

São Paulo •• , , •••••• , ••••••••.•• 

P:1raná •••••••••••••••.••••••••• 

S:1nt:1 Catarina •••••••••••••••••• 

Rio Grande do Sul ••••••••••••••• 

Mato Grosso •• , ••••••••.••••••• 

Goiás ••••••.•••••• , • , ••••••.•• 

Distrito Federal 

40 482 20 231 

4 946 ' 2 584 

495 238 

3 259 

629 

260 

l 987 

.105 

2 

116 

811 

1 245 

225 

7 716 

29 787 

8 861 

719 

117 

496 

466 

4 o8i 
3 267. 

1 521 

286 

118 

911 

63 

1 

51 

380 

603 

1?'' 

3 757 

12 897 

4273 

408 

75 

250 

813 

2 019 

4!l2 

1 693 

570 

8 904 

233 

988 497 

20 251 

2 362 

257 

1 738 

343 

142 

076 

42 

1. 

65 

431 

6·12 

103 

3 !)5!) 

16 8!10 

4 568 

311 

42. 

246 

653 

2 068 

1 775 

~· .. - -~1 . - 1! ... N ... __ , - ·-- - -
NATURALIDADE 

AMAPÁ . MARANHÃO PIAUÍ 

Total I Homens I Mulheres Total I Homens I Mulheres Total .J Homens J M~herea 

76 087 

126 

12 

107 

21 

3 579 

69 791 . 

215 

61 

274 

21 

9 

86 

5 

91 

80 

13 

173 

484 

388 

105 

2 

8 

195 

51 

161 

38 049 

86 

7 

52 

11 

804 

34 819 

106 

45 

138 

11 

7 

41 

1 

2 

46 

41 

5 

8"7 
249 

195 

61 

3 

119 

27 

85 

38 038 2 833 451 1 405·726 1 427 725 1 927 157 

40 

5 

55 

lO 

1 775 

34 972 

1 980 

327 

581 

841 

44 773 

490 

1 438 

229 

939 

507 

24 819 

279 

542 

•98 

642 

334 

19 954 

211 

764 

289 

595 

208 

8 926 

151 

109 2 570 552 1 273 732 1 296 820 209 889 

36 33 293 14 595 18 698 1 562 642 

136 

10 

2 

47 

- - - 3 

45 

39 

8 

86 

235 

193 

44 

1 

5 

76 

24 

82 

7 511 

572 

476 

2 686 

124 

8 

189 

1 140 

931 

178 

6 987 

24 524 

8 292 

728 

107 

253 

3 837 

107 064 

13 007 

3 347 

286 

202 

1 ' 226 

60 

4 

93 

497 

960 

89 

3 359 

10 363 

4 322 

401 

66 

162 

2 532 

55 055 

6 164 

4 164 

286 

274 

i 460 

64 

4 

96 

643 

971 

89 

3 628 

14 161 

3 970 

327 

41 

91 

1 305 

52 009 

6 843 

14 040 

380 

506 

7 483 

128 

9 

121 

6 12!i 

2 209 

190 

3 439 

10 205 

29 949 

3 990 

59 

154 

3 469 

35 943 

25 294 

962 653 

546 

209 

380 

126 

5 593 

95 

109 616 

769 928 

6 440 

203 

244 

3 443 

60 

5 

61 

3 062 

1 204 

91 

1 753 

4 746 

17 015 

2 484 

43 

102 

2 299 

20 113 

12 792 

964 504 

218 

80 

215 

82 

3 333 

56 · 

100 273 

792 714 

7 600 

177 

262 

4 040 

68 

4 

60 

3 063 

1 005 

99 

1 686 

5 459 

12 934 

1 506 

16 

52 

1 170 

15 830 

12 502 

•\ .... 

FONTE - Recenseamento Geral - 1970. 

-

•1 



SEGUl\'DO A UNIDADE DA FEDEH.AÇÀO DE RESIDl::NCIA -·--- --~--~ .. ._. --.. -·-·--~ .. ----.. -----.. - .-.. --
UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

. DE RESIDÊNCIA 
. CEARÁ 

Total Mulheres 

TOTAL ••••••••••• .'......... 4 925 896 2 449 982 2 475 914 

RondÔnia ••••••••••••••••••••••• 

Acre ••••••••••••••••••••••••••• 

Amazonas •••••••••••••••••••••• 

Roraima .•...•................• 

Pari ••••••••••••••••••••••••••• . 
Amapa .......................... . 

:\taranhao ...................... . . 
Pia ui ••.••..•.•.•.....•..•.•... • 

8 134 

10 001 

15 871 

1 410 

50 368 

1 288 

156 599 

62 222 

5 194 

6 572 

9 580 

883 

28 151 

759 

82 839 

31 946 

2 940 

3 429 

6 291 

527 

22 217 

529 

73 760 

30 276 

Ceará •••••••• , ••••• · ••• , •••• ,.. 4 214 808 2 058 643 2 156 165 

Rio Grande do Norte ••••.••••••••• 

PardÍba .•.•••....•.••.•........ 

Pernambuco •••••••.• , ••••••••••• 

Alagoas ..•.••..•...•........... 

Fernando de Noronha •• ·, ••••••••• 

Sergipe ••••••••••••••••••••••••• 

Bahia •••• , • , ••••••••••••••••••• 

Minas Gerais 

EspÍrito Santo 

Rio de Janeiro 

Guanabara •••••••••••••.•••••••• 

São Paulo •••••••••••••••••••••• 

Paraná ......................... . 

Santa Catarina •••••••••••••••••• 

Rio Grande do Sul .............. . 

~tato Grosso .•• , •••••••••••••••• 

Goiás •••.•••• , , ••••••••••••••• 

Distrito Federal, ........ , ..... ,. 

FONTE .- Recenseamento Geral - 1970, 

12 055 

10 543 

38 206 

2 640 

21 

646 

12 5!)4 

6 341 

1 028 

27 701 

58 097 

111 236 

45 284 

279 

790 

23 169 

23 .8-11 

30 67-1 

6 037 

5 191 

18 474 

1 28'8 

. 14 

294 

6 627 

3.652 

592 

15 494 

33 339 

62 731 

25 626 

207 

4!)6 

1:i 272 

13 1182 

18 199 

6 018 

5 352 

19 732. 

1 352 

7 

352 

5 967 

2 689 

436 

12 207 

24 458 

48 5!>5 

19 658 

72 

2!}.1 

o 807 

o 050 

12 •175 

RIO GRI\l\'DE DO NORTE PARAÍBA. PERNAMBUCO 

Total 

744 831 

1 31'1 

351; 

75(1 

33'~ 

5 22: 

46·1 

7 39,, 

1 283 

26 20:! 

458 173 

35 53;) 

17 680 

1 127 

231 

3S3 

4 616 

20 718 

610 

28 7<,8 

44 132 

38 349 

5 8!8 

239 

4~ 

3 173 

23 11117 

11 610 

Mulheres Total Mulheres Total Mulheres 

860 793 

887 

913 

1 158 

206 

2 806 

263 

3 925 

688 

13 230 

703 498 

16 897 

5 690 

574 

100 

106 

2 378 

12 548 . 

377 

14 757 

22 245 

21 381 

3 426 

131 

310 

2 088 

14 502 

G 520· 

884 038 2 890 985 1 416 473 1 474 512 5 795 296 2 843. 367 2 951 929 

• 430 

445 

592 

128 

2 415 

201 

3 469 

600 

12 072 

749 681 

1 091 

690. 

1 427 

287 

3 501 

201 

10 438 

3 350 

42 725 

63 494 

769 

494 

959 

173 

2 067 

134 

5 808 

1. 847 

21 593 

31 406 

322 

196 

468 

114 

1 434 

67 

4 630 

1 503 

21 132 

32 088 

628 

306 

846 

• 86 

18 633 2 268 604 1 087 739 1 180 955 

908 

390 

1271 

119 

2 787 

94 

14 938 

6 855 

23 994 

6 317 

55 739 

1 686 

53 

7 915 

3 615 

11 571 

3 408 

27 783 

280 

84 

425 

33 

1 101 

41 

7 023 

3 240 

12 423 

2 909 

27 956 

11 981 

553 

131 

187 

2 238 

8 170 

293 

13 991 

21 ·887 

16 968 

2 392 

108 

183 

085 

o 215 

5 000 

119 054 

6 923 

71 

939 

2.1 838 

10 172 

121' 

69 241 

118 205 

80 002 

18 473 

180 

448 

7 624 

15 OlG 

25 780 

54 748 . 64 306 . 4 859 732 2 349 138 2 510 594 

3 561 3 362 83 . 836 43 952 30 884 

45 

480 

11 600 

6 168 

601 

~7 029 

65 154 

44 781 

10 603 

116 

283 

4 622 

9 286 

14 407 

·• 26 

459 

10 238 

4 004 

520 

32 212 

53 051 

35 221 

7 870 

64 

165 

3 002 

5 730 

11 373 

402 

4 766 

54 666 

14 747 

1 873 

73 464 

106 968 

324 191 

89 585. 

441 

1 299 

30 224 

15 712 

20 338 

236 

2 383 

28 484 

8 075 

1 090 

37 613 

166 

2 3B3 

26 182 

6 672. 

783 

35 851 

51 908 55 060 

173 723 150 468 

50 066 39 510 

284 157 

.789. 510 

17 371 12 493 

9 292 6 420 

11 066 o 272 

-



--- - -
\:!'>IDADE DA FEDERAÇÃO ALAGOAS 

DE RESIDÊNÇIA · 
Total j Homens J Mulheres 

TOTAL •••••••••••••••••••••• 1 987 830 

RondÔnia 

Acre ••••••••••••••••••••••••••• • 

Amazonas ••••••••••••••••••••••• 

Roraima ••••••••••••••••••••••••• 

Pará •.• · •••••••••••• · ••••••••••••• 

Amapá ...••..•....•..•.••••...•.• 

Maranhão •••••• ~ ••••••••••••••••• 

Pia ui ........................... . 

327 

86 

264 

24 

554 

22 

244 

355 

Ceará •••••••• :. • • • • • • • • • • • • • • • • • 10 534 

Rio Grande do Norte • • • .. • • • • . • .. • 722 

Para{ba ••••••••••••••••••••••• , , 1 920 

Pernambuco...................... 57 303 

Alagoas • , ... , ........ , ...... , ... 1 472 751 

Fernando de Noronha ••• :, •• , ••••• 

Sergipe ••••••••••••••••••••.• ·• • • 

Dahia .••.•••••••••••••••••.•••• 

l\linas Gerais ••••••••••••• , ••••• 

EspÍrito Santo ••••••••••••••• • •••• 

Rio. de Janeiro ••••• , ••••••••••••• 

19 

21 554 

15 596 

3 226 

548 

24 109 

Guan:~.bara ••••• , • • • • • • • • • • • • • • • • • 41 069 

São Paulo •• ; . ... ,., ...... ; .. ,.,,, 168 836 

Paraná , • , •••••••••••• • • , •• , • • • • 52 742 

Santa Catarina •••••••••• • ••••• • •• 

Rio Gi·ande do Sul ••••••• • •••••••• 

Mato Grosso •••••••••• , • • ••••• • •• 

Goiás ...•... . ....•.............. 

Distrito Federal 

FO!'\TE - Rec.msearnento Geral • 1970. 

216 

333 

16 925 

2 362 

3 139 

932 025 

229 

68 

175 

18 

349 

14 

683 

194 

965 805 

98 

18 

89 

6 

205 

8 

561 

161 

4 943 5 591 

415 :i07 

954 966 

25 939 31 364 

717 241 . 755 510 

9 

· 10 360 

7 6!)7 

1 808 

884 

11 970 

18 620 

87 6!l4 

2!1 612 

147 

253 

9 469 

429 

651 

10 

11 194 

7 899 

1 418 

664 

12 139 

22 44!) 

81 142 

23 930 

69 

l:JO 

7 456 

933 

488 

-
FEP.N/.Nl.>O DE NORO~l!A SERGIPE BAHIA 

Total .l Homens_ . ~-ulhcrcs _ Total _t Homens J M~heres Total l Homens l Mulheres 
- - -----

5 49.1 

9 

2 

17 

28 

26 

4 

25 

61 

36 

424 

157 

420 

72 

308 

882 

107 

4-11 

302 

s:Jo 

4-14 

3 

27 

. 119 

17 

21 

2 889 

4 
2 . 

4 

16 

17 

3 

11 

22 

19 

223 

92 

235 

32 

160 

975 

47 

21!1 

136 

294 

264 

2 

11 

78 

13 

11 

2 602 1 117 842 

5 

13 

12 

9 

14 

39 

17 

201 

65 

185 

40 

148 

907 

60 

223 

166 

245 

180 

16 

"41 

4 

1.0 

197 

86. 

162 

21 

259 

12 

296 

120 

403 

188 

319 

2 404 

7 335 

3 

850 277 

57 873 

3 254 

2 134 

21 807 

36 293 

9'i 391 

25 341 

120 

238 

7 414 

984 

2 841 

550, 838 

150 

68 

108 

16 

159 

9 

172 

'64 

199 

107 

152 

162 

3 415 

2 

412 110 

29 727 

1 835 

1 222 

10 745 

15 852 

52 003 

14 876 

!lO 

159 

4 343 

635 

468 

567 004 8 467 313 4 185 018 4 282 295 

47 

.18 

54 

5 

100 

3 

124 

56 

204 

81 

167 

·1 242 

3 920 

1 

438 167 

888 

158 

360 

53 

5 180 

54 

3 050 

6 414 

736 

752 

1 106 

15 279 

2 702 

2 

16 100 

617 

122 

241 

46 

2 961 

38 

1• 687 

3 154 

851 

430 

508 

7 1ll 

1 316 

7 794 

271 

36 

119 

7 

2 219 

16 

1 363 

3 260 

885 

. 322 

598 

8 168 

1 38G 

2 

8 306 

28 146 7 192 481 3 507 384 3 685 097 

1 419 

912 

11 132 

20 441 

45 388 

10 465 

40 

79 

3 071 

349 

1 373 

97 984 

35 297 

52 561 

51 378 

18 636 

25 912 

98 438 43 230 

600 792 319 832 

145 279 . 84 301 

527 

093 

58 987 

94 029 

36 010 

336 

680 

35 814 

53 391 

• 17 248 

46 606 

16 661 

26 649 

55 208 

280 91i0 

60 078 

191 

413 

23 173 

40 638 

18 762 

-: 



- - - -·--r .. Aç1 n sr:: -J:-:A'l ~~~A! ~L .N .. A -AC, .. 11 --~/ - -' - - .. --
NATURALIDADE 

U:-;IDADE DA FEDERAÇÃO 
DE RESIDf:NCIA 

MINAS GEnAIS ESPÍRJTO SANTO RIO DE JANEinO GUANABMA 

___ . _ Total ·j_liom~ns l Mulheres Total l li<•mcns j Mulherc:11 Total J Homens ·J Mulheres Total I Homens I Mulherca 
- - -- -- --- - --- -- --- ---- -- ---------------L-._---~------------- ---------

TOTAL ••••••••••••••••••••• 14 274 877 7 095 693 7 179 184 1 762 901 

Rond~nia 

.o\.cre . .••••••••••••••••• • ••• • • • • • 

Amazonas •••••••••••••••••••••• 

Roraima ••• ; ••••••••••••••••••• 

P.:~rá ••••••••••••••••••••••••••• 

Am;&pa ••••• · •••••••••••••••••••• 

~lar3nhao ..••••............•... 

Piauí .•. .••...•.•.• , •..•••••..•. 

C e:.. r a •••••••• , ••••••• , , •• , ••••• 

Rio Grande do Norte ••••••••••••• 

P.:~rafba •••••.•••••••••••••••••• 

Pcrn:.mbuco •••••••••••••••••••• 

Alagoas ••••••••• .' •• • •••• • ••.•••• 

Fernando de !\oronha •.•••••.•••• 

s~rgipe . . ........... . .......... . 

B.:1hia ••••••••.•••••••••••••.••• 

2 069 

96 

950 

79 

3 745 

106 

2 381 

310 

913 

1 104 

613 

2 199 

779 

4 

'385 

78 510 

158 

63 

555 

51 

2 233 

70 

1 326 

16·1 

450 

545 

282 

058 

409 

3 

175 

39 727 

911 

33 

395 

28 

1 512 

36 

1 055 

146 

463 

559 

331 

. 1 141 

370 

1 

210 

38 7113 

1 014 . 

25 

86 

9 

1 159 

12 

759 

59 

114 

98 

87 

421 

204 

1 

M:nas GPrais • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 11 077 257 5 492 534 5 5S4 723 

159 

6 875 

45 790 

Esptrit~ Santo •• • •••••••••••.••• 

Rio Jc Janeiro •••• • ••••• • ••• • ••• 

Gu;Jn:lbtlra •••• , ! • , .. , .... .. ...... , 

S.iil Paulo ............................. . . 
Pa.rana ................... ·. · • • • 

S:u~u Cat!lrina ..•....•..•..••.•. 

Rio Grande do Sul ••••••••••••••• 

!\l.1.to Gro:;;so .................... . . 
Goia:::~ .............. • .. • • • • • • • • • • • 

Distrito Federal 

!-'O~JTE -Recenseamento Geral - ·1970. 

150 975 

354 025 

297 ·110 

193 736 

76 354 

172 491 

122 729 

595 870 

550 995 296 189 

995 1 137 

:l 870 1 623 

91 381 50 660 

357 975 181) 826 

102 008 49 006 

74 621 1 370 430 

181 534 

174 690 

597 866 

254 &04 

1156 

242 

40 721 

169 149 

53 002 

l:J6 733 

117 630 

24 096 

38 272 

203 

o!U9 

9 775 

2 942 

5 509 

879 121 

559 

18 

54 

6 

618 

9 

405 

31 

57 

51 

47 

204 

98 

1 

88 

3 ~56 

22 837 

607 463 

63 631 

51 944 

12 237 

20 304 

121 

284 

5 222 

569 

2 707 

883 780 4 073 046 2 004 935 2 068 111 2 954 539 1 453 023 1 5Q1 516 

455 

7 

32 

3 

541 

3 

354 

28 . 

57 

47 

40 

217 

106 

71 

3 319 

22 953 

682 967 

251 

148 

551 

55 

1 051 

59 

390 

206 

148 

112 

547 

3 825 

965 

3 

775 . 

3 833 

37 707 

22 578 

88 102 3 431 604 

65 G36 

11 8!19 

429 66:! 

88 129 

l '; 968 27 364 

112 1 373 

20:) . 3 045 

4 553 2 798 

1 373 1 788 

2 802 10 853 

156 

93 

305 

40 

565 

35 

213 

118 

577 

601 

782 

1 887 

495 

406 

965 

18 996 

11 954 

712 474 

183 641 

44 547 

14 784 

718 

1 624 

1 601 

994 

5 363 

95 

55 

246 

16 

486 

24 

177 

88 

571 

511 

765 

1 938 

47Q 

2 

369 

1 868 

18 . 711 

10 624 

719 330 

209 

110 

918 

46 

1 648 

78 

354 

222 

1 459 

1 324 

( 188 

. 4 706 

678 

14 

553 

3 979 

15 537 

3 626 

380 624 

124 

69 

515 

35 

898 

49 

178 

114 

732 

721 

582 

2 330 

368 

11 

271 

2 055 

8 189 

2 019 

192 760 

85 

41 

403 

11 

750 

29 

176 

108 

727 

603 

606 

2 376 

310 

3 

232 

1 924 

7 348 

1 807 

187 864 

246 021 2 464 027 1 203 962 1 260 065 

43 582 35 080 17 687 17 393 

12 600 

655 

421 

197 

794 

• 5 495 

5 164 

1 494 

4 007 

1 548 

1 354 

24 392 

2 686 

774 

2 079 

815 

.683 

12 317 

2 478 

720 

928 

733 

671 

12 075 

- -
,. 

! • 

I 
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-·- - - - - - - - - - - - ' . . - ·-··- - -POPULAÇÃO POR SEXO E NATURALIDADE, SEGJl\1)0 A UNIDADE .DA FEDERAÇÃO DE RESID~NCIA 

NATURALIDADE 

U~lDADE DA FED&RAÇÃO 
DE RESIDf:NCIA 

SÃO PAULO · PARANÁ SANTA CATAH.INA RIO GRANDE DO SUL 

Total I Homens I Mulh~res Total lllomcns I Mulheres Total T Homens I Mulheres Total I· Homens . r Mulheres 

TOTAL ............ ., ••••••• , 15 151 241 7 572 973 7 578 268 4 717 259 . 2 366 259 2 351 000 3 021 350 1 516 124 505 226 7 208 125 3 594 698 3 613 427 

RondÔnia 

Acre •.••.•••••••••••••••. • •• • • • 

Amazonas • o o ••• o o. o o o •• o o •• o •• 

Roraima ... : . ...........•...••.. 

?ará • o. o •• o. o ••• o. o o •••••••• • • • . 
Amapa ••••••••• .,. ; •••••••••••••• 

~taranhão ••.•..• • .......•.•.... 

Pia ui ....••• ; .•.......••.•...... . 
Ceara., ................ • •. · • • • • 

Rio Grande do Norte • o •••••••••• o 

P:traÍba • o ••• o. o •••••••• •. • • • • • • 

Pc:-n:.mbuco •••••••••••••••••••• 

"Uagoas •••••••••.••••••.•••• · •••• 

F'crn~ndo de Noronha •••••••••••• 

Scr;:ipc .•.•...... • • • • • • · • • · • · • • 

J>al1ia ••• , •• , , • , • , ••••••••••••.• 

:\lin:.s Gerais ••••••••••••••••••• 

Espirito Santo .....•..... , .. , .... 

Rio de Janeiro •••••••••••••••••• 

Guanabara ••••••••••••••••••••• 

202 

130 

794 

50 

!>22 

83 

776 

904 . 

3 291 

138 

710 

9 969 .· 

5 234 

2 

:! 457 

13 66tl 

82 133 

780 

36 837 

59 668 

704 

75 

492 

29 

958 

45 

. 425 

4SO 

632 

53ú 

855 

4 942 

2 631 

!OU 

6 ll:J I 

41 !150 

D31 

18 300 

27 878 

498 

55 

302 

21 

664 

38 

353 

454 

659 

603 

ll55 

5 027 

2 603 

259 

6 858 

40 10:1 

!149 

18 537 

31 790 

São Paulo ....................... 13 881 660 6 910 756 6 961 904 . 

1 464 

20 

211 

34 

676 

17 

322 

136 

128 

244 
394 

2 413 

123 

4·16 

3 ' 106 

6 !1:1!1 

6:J.I 

4 536 

9 749 

221 94-1 

• 

748 

13 

125 

19 

358. 

12 

167 

65 

544 

127 

11l3 

140 

571 

2:!3 

{j():J 

3 ·133 

345 

2 217 

4 658 

716 

7 

86 

15 

318 

5' 

155 . 

70 

584 

117 

211 

273 

552 

223 

r,o3 
3 506 

' 339 

2 319 

5 091 

106 926 . 115 018 

113 

32 

85 

28 

174 

8 

64 

13 

111 

94 

42 

300 

53 

57 

14 

53 

17 

lOS 

6 

30 

9 

45 

57 

18 

176 

25 

<:6 

207 

073 . 

124 

Pc.ra:1a ..•.•...••.• •• · • • · • · • • · • 797 352 

5 596 

8 270 

179 245 

1 354 

15 198 

411 737 

2 889 

4 288 

93 618 

683 

7 839 

385 615 4 361 6tl4 2 201 763 2 179 921 

78 

403 

2 010 

230 

4 994 

12 423 

37 874 

306 017 

2 369 

5 482 

17 157 

154 326 

Santa Cat.'lrina ••••••••••••.•••••• 

Rio Grande do Sul , •• , ••• , ••••••• 

Mato Grosso •••••••••• , •••••••• 

Coi:t.s •.•••••••••••••• • ••• • •••••• 

Distrito I~ederal 

2 707 

. 3 982 

85 427 

671 

7 359 

36 391 

7 126 

29 71l0 

3 503 

3 189 

18 443 

3 647 

15 383 

758 

788 

17 943 2 562 3:10 1 297 040 

3 479 

14 397 

7-15 

401 

68 ~Z8 

2 581 

025 

831 

34 687 

423 

4U6 

172 

56 

18 

32 

11 

68 

2 

34 

4 

66 

37 

24 

124 

28 

32 

196 

037 

115 

2 625 

6 941 

20 717 

151 691 

285 281 

317 

77 

322 

132 

515 

39 

303 

84 

514 

244 

250 

290 

132 

19 

116 

437 

3 268 

476 

7 742 

31 037 

36 955 

340 389 

258 420 

204 

58 

206 

86 

312 

22 

154 

52 

258 

144 

138 

682 

73 

11 

67 

775 

757 

241 • 

3 936 

14 264 

17 777 

177 200 

133 577 

113 

19 

116 

46 

203 

17 

149 

32 

258 

100 

112 

608 

59 

8 

49 

662 

511 

235 

3 806 

16 773 

19 178 

163 099 

124 843 

33 841 6 511 143 3 235 424 3 275 719 

158 

420 

659 

8 188 

1 ·11l3 

3 533 

4 673 

681 

836 

3 515 

502 

697 

- ·-



- ·- - - ·--- . -·- - ... llil - - ·- .. ~- -POPULAÇÃO PO!l SEXO E NATURALIDADE, SEGlJNDO A UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE RESID~NCIA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
DE RESIDÊNCIA 

TOTAL ••••••••••.••••• : ••••••.••••••. 

Rond(;nia ••• , ••••••••••••••••.•••••••••• 

Acre ....••............•.....• · · • • · • · • 

Amazonas •• , ·, ••••••••••••••••••••••••• 

Roraima ••••••••••••••••••••.•••••••••• 

Parã ....•......•.............•........ . 
Amapa ...••.••..•.••.•••..•••.•......• 

:\Iaranltão ••••••••••••••••••••.•••••••• 

PiauÍ., ......••....•..•........•....... 

Ceará •...••••.••.• , ... , •..•. , •.......• 

Rio Gra:lde do Norte ................... . 

PtlraÍba ...•... , .•..•..•..•.•...•..... •. 

Pernambuco ••••••••••••••••••••••••••• 

Alagoas .••••••••••••••••••••••.••••• •• 

Fernando de Noronha .•••••.•• :, •••.•••• 

S(:1·zj,pe •••••••••••••••••••••.••• • ••• • • • 

Bahia ••.•••••••.• ,, •••••••.•••.••.••• .­

:\tina:~ Ge1·als •• • •••••••••••.•••••.••••• 

Er;plrlto Santo ••.•••••••••••••••••••.••• 

Rio de Janeiro • •.•., •••••••••••.• .••••••• 

Cua.nabara .••......•••...•.....••..•.••• 

são Paulo •••••••••• •.• ••••••••••••••• • • • . 
Par.ana ... , •..••.•...•..•••...•..•• •. • • • 

l:ianta Catarina ••••••••••• , ••. , ••••.•••• 

lU o Grande do Sul •.••••• , •••• • •••••••••• . · 

Mato Grosso , •••••••••••• , ••••.••••• • •• 

Goiás •.•• . .•.••.•••••.••.••••••••••••• 

Distriw Federal, •••• , •••••••••••••••••• . . 

Total 

158 847 

3 038 

113 

513 

50 

•. 777 

9 

1 e1 

98 

2!l3 

125 

• 13!) 

504 

245 

127 

71!) 

3 :!52 

101 

3 876 

I2 oes 

52 ·110 

8 024 

779 

505 

051 724 

14 551 

3 448 

MATO GROSSO 

I Homen·s 

.582 806 

643 

68 

277 

27 

416 

6 

87 

52 

127 

64 

71 

2-13 

125 

60 

3:!-1 

638 

90 

776 

5 203 

24 -170 

4 001 

391 

732 

531 963 

7 1-18 

1 655 

I Mulheres 

576 041. 

395 

45 

236 

23 

361 

3 

94 

46 

166 

61 

68 

261 

120 

67 

3!15 

()14 

101 

2 100 

6 C63 

21 o:ll 
3 033 

388 

313 

510 761 

7 403 

793 

NATURALIDADE 

'total . I 

2 361 726 

420 

33 

206 

33 

· 18 073 

34 

4 720 

409 

276 

377 

212 

383 

70 

26 

608 

21 570 

163 

167 

3 499 

17 933 

2 362 

22S 

330 

36 893 

2 180 740 

69 960 

GOIÁS 

Homens I 

181 894 

251 

24 

128 

23 

9 477 

21 

2 188 . 

197 

145 

183 

95 

185 

33 

10 

756 

10 2U4 

77 

52!1 

614 

8 381 

1 239 

· 114 

164 

19 4!14 

Ó!l4 538 

31 743 

Mulheres 

179 832 

169 

9 

78 

10 

8 506 

13 

2 532 

212 

131 

194 

117 

108 

37 

16 

852 

11 286 

86 

638 

895 

o 552 

123 

114 

166 

17 399 

086 202 

38 217 

•, 
DISTRITO FEDERAL 

Total 

132 096 

28 

4 

34 

120 

13 

124 

283 

274 

144 

174 

• 304 

5.7 

52 

402 

141 

127 

OH 

489 

2 134 

!195 

134 

295 

387 

3 699 

118 740 

I Homens 

66 865 

. 17 

3 

12 

77 

8 

71 

148 

130 

67 

88 

153 

33 

. 21 

209 

501 

68 

470 

729 

070 

493 

58 

132 

191 

798 

80 ' 228 

I 

.. 
Mulheres 

65 231 

11 

1 

22 

43 

5 

53 

135 

144 

77 

86 

151 

24 

31 

103 

550 

59 

471 

760 

064 

502 

76 

163 

196 

1 901 

58 512 

- .. 
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ASPECTOS DA liiC"nU~.ÇÃO INT"Sf'NA NO DTIASIL' 

POPtJLAÇÃO ESTRA:NGEITIA POH SE}:O E }TACim·TALTD;\D:·:, 

ST'GT"'TJ)O ·' UiTID ~nT:' D \ r:'\ ·r"'D -TJ >\c~o D.r.-.• _ J ... , ... ,_.-.~_,JDf'.· .'-·.·TCI. •\.. • l!. .r V~·, .'"!. J.' • l~ t:. .l ' .1
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. ·- .... - ~ - ~ - ~ - - '-·- ... - -­
POPULAÇÃO ESTRANGEIRA POR SEXO E NACIONALIDAD~, SEGUNDO (i UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE RESIDÊNCIA . . . . . . 

-
UNiDADES 

DA . 
FEDE :RAÇÃO 

TOTAIS ...................... 
..... 

Rondonia ......................... . 
Acre ........... . • ................. . 
Amazonas ...•..•.........••....... 
Roraima ......................... . , 
I.:> ara ............................. . , 
Arnapa ._ ..•.•...•..•..•...•. : ....... . 
Maranhao .......................... . , 
Piat1i ..................•........... , 
Ceara .............................. . 
Hio Grando do Norte •.•.•••.......•. , 
Parai ba .......................... . 
Perriambuco ....... ................. . 
Alagoas .................. ·· .......... ·. 
Fernando de Noronha .•............. 
Sergipe ........................... . 
Bahia ............................. . . 
Minas Gerais ................... !' •• , 
l~spit·ito Santo ..................... . 
Rio de Janeiro ..................... . 
Guanabara ........... .. ........... . 
São Paulo ......................... . . , 
Parana ........................... . 
S? .. nta Catarina .................... . 
Rio Grando do Sul .................. . 
Mato Grosso ...................... . , 
Goias ............................ . 

Distrito Federal .................... 

TOTAL· 

1 . 082 745 

1 690 
602 

3 351 
234 

7 986 
372 
975 
218 

1 225 
332 
510 

5 517 
445 

G 
222 

8 715 
19 992 
2 208 

51 128 
204 71:3 
629 079 

64 20:3 
7 942 

39 4H6 
22 957 

4 701 

3 886 

TOTAL 

Homens 

579 874 

. 
756 
334 

1 990 
142 

4 611 
247 
600 
137 
728 
184 
307 

3 311 
285 

1 
125 

5 531 
11 578 

1 2G2 
29 689 

·111 60 8 
328 410 

34 597 
4 388 

21 177 
12 878 

2 862 

2 236 

r--~----

' I 
I Mulheres I 

502 771 

·934 
268 

1 361 
142 

3 375. 
125 
375 

81 
497 
148 
203 

2 206 
160 

5 
97 

3 184 
8 414 

946 
21 43~ 

93 105 
300 GG9 

29 606 
3 554 

18 309 
10 079 

1 839 

1 650 

ALEMÃES 

41 098 

9 
18 
27 

2 
106 

1 
43 
26 
81 

9 " 
54 

435 
35 

22 
316 

' 1 078 
160 

.1 564 
3 607 

19 049 
4 937 
3 680 
5 199 

279 
240 
121 

ARGENTINOS 

. . 

14 536 

5 
" .) 

18 

31 

3 
2 -
9 
4 
8 

37 
4 

3 
91 

226 
15 

291 
1 804 
7 988 
1 275 

229 
2 054 . 

358 
25 
53 
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POPULAÇÃO ~STRANGEIRA POR SEXO E NACIONALIDADE, S:EGUJ\TDO A UNIDADE DA FEDERAÇAO.DE RESID~~~ -

UNIDADES 
DÁ AUSTRÍACOS "ESPANHOIS ITALIANOS JAPONESES LIBANESES 

FEDERAÇÃO 
- - --- -

TOTAIS ...................... 7 720 115 893 128 726 142 685 21 243 

..... 
Rondonia ...............•... ; ...... 1 .9 22 86 43 
Acre .............................. - 5 33 21 18 
Amazonas ......................... 5 116 194" 642 73 
Roraima ... ~ ................. ~ . • ... - 3 35 . 23 2 , 
F ara ..... ~ ................... · ..... 12 277 333 2 999 177 , 

' Amapa ._ ..•.••••.•..••.••.•..•...•... 1 5 37 99 24 
1\tlaranhao ..•.....•.......... : ....... 1 32 173 110 62 , . 

Piauí .............................. 3 29 18 4 4 , . 
Ceara ............................ 8 G2 74 64 55 
Rio Grande do Norte .•••.•.•••.•.••. 3 14 28 53 26 

") ~ . 
1 arn.tba .•.•.•••.••••.•...•.••.•.•• 2 .. 15 48 43 7 
Pernam1Juco •..•...•.••.•..•... · .... . 33 215 560 364 43 
Alagoas .......................... ~ 3 29 39 , 22 2 
Fernando de Noronha ••••• .".~ •.••• ~ •• - - - 6 
Sergipe ............... · ............. 1 11 14 5 
Bahia ............................. 43 3 069 1 007 642 171 
Mina.s Gerais ......................... 248 1 690 3 778 1 193 " 2 004 , 
Espirito Santo 18 137 630 , . 28 191 . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 
Rio de Janeiro ..................... 269 3 396 3 330 1 345 . 967 
Guanabara •..•.•••...•.....•....... 703 13 701 13 584 1 306 1" 802 
São Paulo ......................... 4 400 84 42ü 03 081 109 530 . 11 673 , 
I)arana ............................ D32 5 4G2 5 279 17 903 1 7ü8 
Santa Catarina .. ~ .................. . 4B2 128 598 250 203 
R jo Grande do Sul ........... "' ...... 411 1 958 4 601 1 425 506 
1\1a. to Grosso ...•••••.••..•..•.•••. . 24 473 "4G8 3 178 650 , 
GOias ....•........•. : •.•...... · ..... 37 246 1ü4 580 582 
Distrito Federal ••••••••••••.••..•.• 27- 382 268 764 155 
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POPULAÇÃO ESTRANGEIRA POR SEXO E NACIONALIDADE, SEGUNDO A UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE RESIDENCIA 

UNIDADES 
DA 

FEDERAÇÃO 

TOTAIS ...................... 
I . 

A 

Rondonia ...............•.......... 
Acre ............ .................. . 
Amazonas ........................ . 
Roraima ......................... . , 
Prtra ......•....................... , 
An1apa ._ ...••.•• · .••....••.•.•••.•... 
:\'Iaral'li1ã.o .••. ·• .•••....•.....•.••. .•• , 
Piaui ............................. . , 
C e a-ra . ! ••••••••••••••••••••••.••••• 

Rio Grande do Norte .••••.•••••••••• , 
Parai ba .......................... . 
Pernambuco .... , .................. . 
Alagoas ................... · ... ~ ..... • 
Fernando de Noronha .•.••.•• • .••.•.• 
Sergipe ........................... . 
Bahia .· ........................ , ... . 
Ivlina:s Gerais •..•••••...••.••.•.... , 
Espirito Santo ..................... . 
Rio de Janeiro .................... . 
Guanabara . ...•...•.••..•••.•...•..• 
Sao Paulo ........................ . , 
Parana ........ .................... . 
Santa Catarina ..•...•.....•.•.....• 
Rio Grande do Sul •.••.••.••••.••••.. 
'l\1a to Grosso ...•.•..••.••.••.•..•.. , 
Goia.s ........••.••.••..•.•.••••... 

Di'stri to Federal ••.•••••.••••••••••• 

. . 

NORTE-AME-
RI CANOS 

12 331 

31 
7 

324 
16 

430 
8 

91 
56 

195 
49 
44 

395 
31 

29 
338 
603 

86 
259 

2 802 
4 703 

454 

I 

82 
410. 
211 
522 

155. 

POLONESES 

18 822 

2 

4 

9 
1· 
2 
1 

26 
4 
2 

34 
2 

3 
125 
248 

58 
274 

2 306 
7 085 
4 765 

437 
3 133 

26 
179 

46 

. . 

PORTUGUESES I 

410 216 

_.35 
18. 

959 
1 

2 772 
37 

216 
22 
160 
43 
59 

2 144 
104 

40 
1 424 
4 247 

393 
34 736 

145 933 
202 330 

7 846 
267 

4 328 
816 

520 

71G 

'ROMENOS 

9 587 

2 

5 
2 

1 
3 

'2 

56 
3 

2 
47 

·92 
7 

102 
' 884 

7 214 
463 

99 
519 
51 
20 

13. 

RUSSOS -

22 460 

2 
1 
7 
2 

15 
1 
5 

7 
2 
2 

54 
4 

2 
46 

202 
7 

226 
1 119 

15 173 
2 690 

452 
2 244 

97 

30 
20 

-



- ·~ ~~ . -- · ----- ~-- -·· --···· ·· - -­· POPULAÇÃO ESTRANGEIRA POR SEXO E NACIONALIDADI~, ·SEGUNDO A UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE R~SIDÊNCIA 

UNIDADES 
TURC'oS S/DE CLARAÇÃO DA SIRI OS URUGUA10S OUTROS 

FEDERAÇÃO 
-- - ·-- -----

TOTAIS ....... ~ ............... 1 362 10 997 11 293 109 870 3 906 

"' Rondonia .1 . 3 2 1 392 47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Acre ............ ~ ................. 1 12 - 459 6 
Amazonas ......................... 3 55 6 911 5 
Roraima .. ................... ; ...... - 2 1 189 . A o , 
Para ............................... 1 49 7 669 94 , 
Amapa ............................ 1 1 - 154 - . 
Maranhao .................. ~ ....... - 33 - 187 17 , 
Piauí .............................. - 20 - 28 4 , 
C e ara .. ............................ 1 43 24 339 74 
Rio Grando do Norte ••.••.•••...••.. - 1 1 88 7 , . 
Paraiba - 4 1 195 24 ........................... 
Pernambuco . ....................... 7 14 16 1 019 91 
Alagoas ....... • ..................... 1 4 12 151 9 
Fernando de Noronha •..•..•••• : • ...• -· - - ;. 

Sergipe ............................ - 14 2 64 lO 
Bahia ............................. 16 118 25 1 095 142 
Min3.s Gera.is ...................... 52 749 85 3 343 154 , ' Espírito Santo ...................... 4 :39 R 349 78 
Rio de Janeiro ..................... · 52 :)rl6 132 3 416 323 
Guana.bn.rn. ...•..................... 2GG ·1 3 !)!) 6 ~)2 12 701 1 G:l - . 813 51 819 Sao Paulo ............................ 6 274 1 884 1 629 . , 
Parana ........................... 38 664 236 8 823 588 

Santa Catarina ...................... 3 38 59 785 150 
Rio Grande do Sul .................. .62 286 . 8 046 4 107· 144 
rvta to Grosso .... ~ .................. 31 224 74 i5 '882 115 , 
G oi as ........ ~ ..................... 1 439 22 701 13 

Distrito Federal .•••..•.••••••••.... 8 116 28 1 004 .10 

FONTE -Recenseamento Geral - 1970. 
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GRUPO EXECUTIVO DE PESQUISAS DOMICILIARES 

, , . 
ANALISE SOCIO- ECONOMICA 

FREQUÊNCIA ESCOLAR -1973 

·. ' 

PESQUISA NACIONAL POR , 
AMOSTRA DE DOMICILIOS 

OSMAR SETTE ---­

ANALISTA ESPECIALIZADO 

Dezembro - 1975 
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INTRODUÇAO 

Concluindo a analise da PNAD/73, iniciada em julho do corrente 

com a apreciação dos dados sobre Hão-de-Obra .e salãrios, abordaremos os as 

pectos referentes ã instrução, no que diz ~espeito ã freqOência escolar. 

Como jã citamos anteriormente, um estudo · mais aprofundado do 

problem·a da absorção da mão-de-obra pelo mercado de tra~alho necessitaria, 

em principio, de uma cuidadosa investigação sobre us Trabalhado l~es não Remu 

nerados. · 

Para se estabelecer uma abordagem ampla sobre o assunto, tanto 

do ponto de vista econômico quanto do social,· seria necessãrio, ainda, que 

se observass~ detidamente o problema da qualificação dos componentes da for 

ça de trabalho. 

A especialização da mão-de-obra e um importante item na determi 

naçao das diretrizes que · regulam os mecariismos prôprios do merca~o, no que 

qiz respeito ã relação oferta/procura/concorrência, em um instante prÕprio 

ou setor especifico, como no decorrer de todo o processo de desenvolvimento 

da economia. 

· · Entretanto, não e objeto da Pesqu_i sa investigar a formação prE_ 

.fissional dos trabalhadores, estudo que exigiria um tratamento especial pela 

sua amplitude e complexidade. 

Desta fonna, nos · 1 imitamos a observar·· apenas a freq!Jênci a esc o 

lar, nao sô das pessoas integradas na força de trabalho, mas de todas aqu~ 

las que se encontravam na condição de estudantes na epoca da Pesquisa. 

Esta condição, a nosso ver, por si prõpria ja e um indicador de 

que uma parcela da população esta, de alguma fOI~ma, integrada em um processo 
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d~ aprimoramento intelectual, ainda que minimo nécessirio. 

OBJETIVOS B~SICOS 

- 2 -

Em termos ideais, acreditamos que uma Pesquisa Domiciliar por 

amostra, realizada anual.mente; deveria objetivar, na medida do possivel e no 

.decorrer de sua prõpria consolidação ao longo de seu desenvolvimento no tem 

po, atingir basicamente a seguinte con.dição: 

- procurar obter informações no periodo intercensitirio de for 

ma que, considerados os possiveis erros de amostragem,pudesse 

oferecer resultados que se aproximassem de uma atualização d~ 

queles encontrados pelo Recenseamento Geral, proporcionando 

condições ~c se conhec~rem diversos indic~dor~s, ainda ~ue ~m 

termos relativos, do desenvolvimento sõcio-econômico do Pai~; 

- orientar o seu instrumental tecnico procurando atingir, grad~ 

tivamente, um alto grau de precisão atraves de um modelo infor 

mãtico que mantivesse a mesma unidade estatistica com o Censo; 

- envidar esforços no sentido de superar as possiveis dificuld~ 

des que impossibilitassem a divulgação não sã de seus resulta 

dos em tempo hãbil, como tambem da metodologia adotada para a . 

consecução 9o trabalho e os .erros esperados para as principais 

variãveis apresentadas pela Pesquisa. 

A DIFERENÇA.DE CONCEITOS 
.. 

A conceituação adotada pela Pesquisa p,ara definir a FreqlJência 

Escolar e o principal fator, em principio, que ocasiona certas deficiências 

nos dados · apresentados. 
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·Enquanto o Censo de 1970 assim define a freqU~ncia i escola: 

•' ••• Investigou-se a FreqUência is escolas regulares a epoca do 

Censo, mesmo quando os estudantes se encontrassem em ferias, ou 

por qualquer impedimento de ordem pessoal ou disciplinar, nao 

estivessem assistindo is aulas. Como escolas regulares foram 

conside14 adas aquelas que obedeciam a umn seriação nos respect~ 

vos currtculos ou ~ursos integrados e cujo tipo ~e ensino esti 

vesse regulado por dispositivo legal, iocluindo-se como tal os 

cursos eclesiãsticos reg~lares; po~ extensão, consideraram-se 

tamb~m como estudantes as pessoas que estivesse~ freqOentando 

cursos ·de Alfabetização de Adulto$, Cursos primãrios ministra 

res. Os informantes que t·ealizavam cursos t·ãpidos de especial.]_ 

zação profissional ou extensão cultural (costuras dança, idi.Q. 
. . 

mas, datilografia, etc.). nao foram considerados como estudan 

tes ... ·~ 

a Pesquisa considera que 

" ... As pessoas que, durante a semana de referência, tiveram co 

mo Ünica ocupação o atendimento a _aulas em qualquer tipo de cur. 

so oficial de ensino (desde que seriado) ou ainda,_ q~ando_, _ a1ciú 

de freqUentar escola, se dedicaram tambem, durante a semana de 

referência, a af~zeres domesticas, fo~am classificadas como fre 

qUentando escola •.. " 

Como podemos observar, o conceito publicado pela Pesquisa e bas 

tante conciso, nao dando.margem para que se possam antever diferenças funda 

mentais. 
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Entretanto, a nível de manual de Instrução de. campo, esta defi 

nição alonga-se em detalhamentos que excluem da condição de estudantes todas 

as pessoas que estivessem freqUentando Cur~os de Alfabetização de Adultos, 

Adniissão, artigo 99., Vestibulares e, ainda, aquelas que estivessem em gozo 

de feri as esco 1 ares. 

INTERPRETAÇAO DOS RESULTADOS 

Os consumi dores dos dados da Pesquisa que estiverem interessa 

dos em .estudar o· assunto certamente irão comparar seus resultados com as in 

formações censitãrias. 

Conhecedores da con~eitua~ão adotada pelo Censo, por si s6 con 

· r.lu5iva se comparada com il da Pesquisa~ ê muito provãvel que comcluam tra 

. tar-se de uma s6 definição. · 

r vãlido supor, sobretudo, que os consumidores não poder-ão pre 

ver a possibilidade de eliminação das pessoas em f~rias · escolares, quando, 

alem de ser o senso comum, ainda e uma realidade implícita ã prÕpria condi 

ção de estudante e universalmente reconhecida. 

Principalmente por tratar-~e de publicações oriundas da mesma 

Instituição, e versando sobre o mesmo ass.unto, e que acreditamos que os pr.2_ . 

vãveis consumidores da Pe:Squisa poderão encontrar dificuldades na interpre 

tação e compreensao de seus resultados. 

Ilustrando o nosso racioclnio, apresentamos uma comparação entre 

os dado~ da'Pesquisa realizada em 1973, com aqueles encontrados pelo Censo 

. em 1970. 

Se e 1 irni narmos do Censc ·os resultados cbti dos na ãrea Rura 1 da 

Região VII da PNAD, que não foi investigada peia Pesquisa, teremos 6 segui~ 
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te quadro para o Brasil: 

POPULAÇAO DE 10 ANOS E HAIS - F-REQUENTANDO ESCOLA 
FONTES 

Total Homens Mulheres 

.Censo/70 ....... 14.088.305 7.244.448 6.843.857 

Região VII 
{Ãrea Rura 1 ) •. 426.831 220.457 206.374 

Censo/70 ...... 13.661.474 7.023.991 6.637.483 

PNAD/73 13.114.915 6.154.388 6.600.527 

Se considerarmos os dados referentes ã Região 1 I da PNAD, que se 

identifica com o Estado de São Paulo, em vista daqueles. : ~presentados _.~pela __ 

Censo na mesma Unidade da Federação, obtel~em.os o seguinte quadro compara·ti 

vo: 

POPULAÇ7\0 DE 10 ANOS E ~1AIS - FREQUENTANDO ESCOLA 
FONTES 

Total Homens [ t·~ul heres 

Censo/70 ...... 2.973.616 1 . 597. 235 1. 376.380 

PNAD/73 ..•...• 2.823.479 "1. 461.387 1. 362.092 

Como podemos veri fi ca1·, a Pesquisa apresenta dados menores que 

os do Censo. 

Esta diferença Se torna significativa, mormente em vista do te~ 

po que separa os dois levantamentos .. 

A prime i r a impressão qu~ se pode rã ter na anã1 i se das duas in 
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formações .·e de que a Pesquisa apresenta um dado defeituoso· ou, na mais remo 

ta hipõtese, poder-se-ã concluir que a evasão escolar atin.ge níveis alal'llla_!l 

tes, corroborada com um baixo índice de incremento educacional ou sua total 

inexistêncià. 

OUTRO ASPECTO DA EVAS~O · DO DADO 

, 
Alem das citadas diferenças conceituais, principalmente aquela 

quP. elimina o estudante em ferias, quando o levantamento foi realizado no 

4Q trimestre, cujo período final e tradicionalmente reservado para o encer 

ramento do ano letivo nas escol~s, convem ressaltar, ainda, outro aspecto 

que prejudic~ a compatibilização dos resultados. 

-.L~.:..J ... ..J ....... c:. 1. 1 v 1 uauc:::. .&.- ........... .:-:: ... .: 
l.t:l 1.. o ao 1 

as das pessoas na força de trabalho não são consideradas. Desta forma, as 

pessoas .que freqtlentam escola são eliminadas no processo de tabulação, qua_!l 

do se enquadram em uma das seguint~s situações. 

ATIVIDADES 

PR~NCIP/\L 

SEGUNDARIA 

TERCI1i.RIA 

Onde: 

T = Trabalhando 

T 

PT 

FE 

PT 

TE 

FE 

SITUAÇUES 

TE = Tem emprego mas nao estã trabalhando 

PT = Procurando Trabalho 

FE = Freqtlentando Escola 

TE 

PT 

FE 

.. 

PT 

T 

FE 
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Desconhecemos a freqUencia com que ocorre1:1 estas situações, mas 

julgamos não ser aconselhãvel que se adote tal procedimento, uma vez que o 

mesmo concorre para que a Pesquisa deixe de express~r ainda mais a realida 

de. 

CONCLUSJ\0 

r evidente que os dados relativos ã freql.lencia escolar. aprese~ 

tados pela Pesquisa nao permitem nenhum grau de comparabilidade com os do 

Censo. 

Assim, torna-se inviãvel analisar estes dados em relação as ou 

tras caracterTstic~s levantadas pela -Pesquisa, não sõ quanto ao aspecto da 

impossíbilidrJde de comparação, mas, principa-lmente~ por não traóuzire'll em 

termos efetivos a ve1·dade dos fatos que se propusera~:1 representar. 

·Parece-nos razoãvel acreditar que uma reformulaçâo dos metodos 

e normas adotadas pela P~squisa, com base na experiencia dos filtimos anos, 

poderia proporcionar um aprimoramento substancial do ntvel t~cnico que sem 
: . 
pre se procurou imprimir ã sua realização . 

Objetivando maximizar a rentabi 1 i da de ope1·aci ona 1, seill aumento 

significativo de meios, os recursos monetãrios e humanos ate agora utiliza 

dos poderiam ter um -melhor _aproveitamento, desde que, entre outras coisas, 

se proc~rasse obter uma maior cobertura na investigação de Campo. 

De posse da info~mação completa, como,_ por exemplo, o total de 

trabalhadores sem remuneração e o to ta 1 de pessoas que freqtlentam esc o 1 as, 

a Pesquisa teria maiores possibilidades de fornecer indicadores condizentes 

com a realidade. 
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A nosso ver estaria mais próxima das metas que . orientat~am sua 

implantação, permitindo, · al~m disto, que seus resultados pudessem ser desa 

grega dos, dentro das possibilidades t~cni c as, visando a tender aos di versos 

interesses da Instituição que a patrocina e dos 'consumidores de seus dados 

estatísticos. 

.· 

.. 



I 
·I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I ,. 

. ,_..,,.,. 
~o~~ 

. . ' : Oit::::l 
. . . 
; 

• 

IBGE 

DIRETORIA TtCNICA 

SUPED - Superintendência 

de Estatísticas Primárias 

ALGlffi~S CONSIDERAÇOES SOBRE 

A ANÁLISE DA PNAD - 7 3 

OSMARSEITE 

Janeiro 1976 



... 

·a .. 
I 
I 
I 
, ~ 

. 
I ; 

• . 

I. 
I: 
I 
·a· 
I 
I~ 

I· .. 

I 
I I . 

-I . 
:I ; 

1.: 
I 
I 

.. 
r 

Protocolo: 4=A~ f~ IBGE 
Folha: 1 

Rubrica: 

Antes de qualquer comentário, é necessário tecer al­

gumas considerações que esclareçam -os objetivos do Censo Demo­

gráfico e das· Pesquisas Domiciliares. 
1) Em primeiro lugar deve-·se entender que um Censo 

de População, por . sua natureza e ar:1plitude, pretende, basica­
mente, investigar o estado e a situação da população. Inves­
tigaçéies mais complexas sobre de·t~lhes ·específicos- como da mão-: 

-de-obra, da migração interna, da _renda e outras característi­
cas não poderiam ser incluídas em profundidade em uma operação 
censitária. Apenas informações de caráter geral e de índice 
deveriam ser exploradas. 

· 2) Os Censos de população têm urna tradição muitornam 
longa que as pesquisas por Amostragem; quer no âmbito nacional 
quer no internacional, e os padrões adotados o foram indepen­
dentemente das pesquisas domiciliares. 

3) O modelo de pesquisas d9miciliares adotado inter­
nacionalmente pretende mais _ obter informações para caracterís-

. . . 
ticas menos exploradas nos censos do que ser . urna mera repeti-
ção das investigações censitárias~ Assim é qtie urna Pesquisa 
de Mão-de-Obra tem como principal objetivo um. estudo exaustivo 
das. características da Força de Trabalho, colocando em segun ~o . 

plano detalhes específicos de assuntos que não sofrem · altera­
ções muito profundas entre um Censo . de População e outro. 

4) ~ preciso notar ainda que as pesquisas domicili­
ares e, no caso especifico, a PNAD, . não constituem uma pesqõ.1i:­
sa única, repetitiva e rotineira,. mas sim um siste:r.ta de· inves-:­

tigações continuas .em que os vários assuntos podem ser aborda- · 
dos com periodicidade e profrindid~de variáveis. Assim, depen~ 

' . . 

dendo do interesse do mer~ado de ~onsumo das informações esta- · 
tisticas, · as pesquisas poderão dar ênfase ora a um assunto,ora 

· a outro; ora descer a detalhes mais profundos, ora nanter in­
formaçõ~s de caráter geral. 

5) Muitas vezes, defi~ições e conceitos adotados em 
determinada investigação não devem obrigatória e riqidamente 

---··. ser iguais aos .adotados nos Censos de População, se bem que se 

deva procurar, ao máximo, manter um nível de couparação entre 

- ~· 
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Folha: 2 

Rubrica: 

os dois inquéritos. Deve-se nao perder de vista o caráter da 

comparabilidade internacional, sem prejuízo evidente das comp~ 

rações a n!vel nacional. 
Tudo isso não impede que a PNAD investigue em um mes 

mo perlodo dois as·suntos diferentes e com o mesmo grau de pro­
fundidade. Entretanto, é pre.ciso esclarecer que, quando, por 

exemplo, o tópico básico é população, a ênfase tem de ser dada 

ao estado e à situação dos habitantes; quando o assunto esco­

lhido é instrução, a prior-ida~e deve ser dada aos aspectos . da 
instrução; quando o tópico se refere à fqrça de trabalho, essa 
característica tem prevalência sobre as demais; ·e assim por 

diante.' 
Discordamos do autor quando diz .. que o objeto da PNAD 

não é o Çe investigar a formação profissional dos trabalhado­
res. Em se 'tratando de um sistema, .como dissemos, pode ser 

preparado um inquérito específico para a inyestigação dessa ca · 
., - . -

racter~stica. A propria natureza .da. investigaçao pretende e4·~-

plcirar ao máximo essa característica, respeita~os os li~~tes 

de representatividade e precisão. · 

Por outro lado, nã.o se podem exaurir as tabulações 
da mão-de-obra com detalhes muito. profundos a respeito da ins­

trução em detrimento das primeiras • . 
O que seria desejável nesse caso é que, respeitando 

as limitações de custo, tempo e precisão, as tabulações · sobre 

. a força de trab~lho fossem reduzidas pa~a dar lugar a tabelas 
específicas da educação-instrução·. 

. Assim é que, quando nos .. ocupamos do grupo de tabula­
ções sobre a força de trabalho, não se podem estender por de­

mais os detalhes de freqüênc~a à escola, curso concluído, grau 
de instrução etc. · O que ·se pretende com elas é a obtenção de 

elementos para a análise da oferta e procura de mão-de~obra em . 
seus vários níveis e setores de atividade. Tudo isso, respei­

tando as disponibiliÇI.ades de pes·s_oal e de tempo e, conseqtient~ 
mente, de recursos financeiros e da · precis~o das estinativas._, 

Também discordamos que o consumidor das informações, 
desavisadamente, interpretará os resultados com base nos · con-

- ~-
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ceitos adotados de população. Para evitar isso .. 
nos censos e 

que se incluem ~os volumes de publicação, notas técnicas, es­
. pecificações de conceito e demais as.pectos téenicôs que e sela 
reçam as diferenças existentes entre os dois inquéritos. 

Qualquer analista .ou estudioso tem por obrigação, 
antes de qualquer conclusão, tomar conhecimento dos conceitos . . 
adotados, da amplitude e âmbito da investigação, do grau de 

. . 
precisão da mesma e de outros detalhes. 

Concordamos; entretanto, que os conceitos devam ser 
homogeneizados o mais possivel. Há, to?avia, aspectos que de 
vem ser atendidos simultaneamente, quais sejam a possibilida~ 
de de comparação entre os .dados do Censo brasileiro e da PNAO, 
o grau de comparabilidade entre os censos nacionais e os cen­
sos int~rnacionais, e ·o grau de comparabilidade entre a PNAD 
e as pesquisas internacionais de mesmo tipo. 

Já se. constatou mesmo que de um censo para outro P.Q. 

de .. surgir a necessidade de modificar determinados conceitos e 

definições, o que fatalmente reduz o grau de comparabilidade 
entre um e outro. A própria PNAD-72 adotou em 1972 um doeu-
mente básico sobre mão-de-óbra e um documento complementar. 
Enquanto no primeiro se procurava estabelecer as característi 
cas dos trabalhadores familiares sem remuneração . de . ·forma : ri­
gida e fechada, o suplemento era mais elástico, admitindo até 

- -trabalhadores sem remuneraçao que nao fossem parentes do che-

fe. - .. A .razao e que, enquanto por um lado se procurava 
manter a tradição do levantamento da mão-de-obra familiar ·sem 
remuneração, por outro, se procurava atender à solicitação da 
SUPED que visava a um aspecto mais sociológico da questão, 
procurando inclusive relacionar a profissão do indivíduo . com 
a profissão do pai ou de parentes ·próximos, na época de seu· 
ingresso na força de trabalho. · 

A melhor possibilidade a ser explorada seria dP qu~ 
no conjunto de questionários a serem adotados, as tabulações 

... 4 .. # 

do estado e situação da população pudessem conter .inforrnações 

, .~ 
J<:Y7 

~ 
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Rubrica: 

q~ta~hadas sobre· a ~ducação-instrução da população. ·Aí cabe . . 
ria p~rfeitarnente que se esgotassem (caso necessário) todos 

os aspectos a respeito dos que freqüentam escola e · dos que 
concluíram cursos regulares e até de pós-graduação, alfabeti­
zação de adultos, Art. 99 etc. Ou então a inclusão de um in­
quérito especial sobre educação. 

Quando se trata, porém, do estudo de mão-de-obra,ern 

que, devido às limitaÇões técnico-financeiras, não se pode ir, 
coin um bom grau de significância, além da investigação da ati 
vidade secundária, não há como dar ênfase à educação-instru­
ção sem prejuízo das tabulações da força de trabalho. 

As razões para as diferenças de conceito entre a 
~NAD (e, de um modo geral, entre as pesquisas domiciliares 
adotadas . internacionalmente) e o Censo já foram explicadas vá 
rlas vezes. f preciso . ainda fr~sar que o ~onc~ito é de "fre­

qtlent~do esco~a" e não de "estudando". 
A~ravés do conceito de freqüen~~do ~scola podem-se 

pbter ~lem~ntos p~a a ;j.nv~stigação da oferta/dernan~a de esco 
~as e p~ra ~ ofer~a/dernanda de cursos regulares. 

A fr~qüencia esco~ar não é um ass~to que se enqua­
~e çorn pr~oridade I)~ 'j.nv~stigação da rnão~de~obra. Deve ser 
estudada em um capitulo à parte; é ~ss~to para ~azer parte 
d~~ ~ab'!,l~ações de população ou das de educação. Esses ass~­

~os ~ambém poderão ser estudapos em urna p~squj.sa conjunta de 
~d'!lçação~treinarnento~rnão~de~obra-~iqração, guardadas, entre­

-t~to, ~s J.j.rnitações de um levant~ento por Amostragem. 
~~ses e ou~ros ~spectos poderão ser discutidos pes­

~o~lroente se o autor assim o desejar. 

~ ~mP9~sivel p~~nejar pesquisas por ªmostra de pro­
pósitos múltiplos· que atend?JU, com o mesmo gr~u de precisão e 
~ d~ CÇ)tnparabi)..idade ·com O~"ÇrÇ)S ;inq~~~itos, · a todas as Carac­

t~J:J.stj.cas ali j.ncl-~r.das. · O ~pe~feiçoarnen~o terá que ser gr~ ·. 

~ativo e cuidadoso • 
Car1os Marcos Barbosa-Estatístico 

·~r 
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-·o Censo nao se limita, apenas, a contar pessoas. Como estado e situa-

ção da população e~tende-~e, princip~ente, as caracterÍsticas sobre 

mão-de-obra, migração interna, renda, instrução e outros quesi~os. 

o per!odo intercensitário é bastant.e longo para promover alteraçÕes 

substanciais, e até mesmo profundas, no estado da ~opulação, mormente 

se consideradas as medidas g~vernamentais de longo alcance. social. 

,) . Todo e qualquer Sistem~ de InformaçÕes norteia-se por uma diretriz ge­

ral, cuja principal norma é manter a uniformidade de critérios, objet!· 

vando atingir os fins propostos em qualquer área de invest"igação. 

4) A comparabilidade internacional perde. seu significado quando impede as 

comparaçÕes nacionais. As Pesquisas Nacionais norcalmente são monta­

das tendo em vista ·normas técnicas internacionais. rio caso da ":fre~ê.::, 

cia escolar" tanto a definição da UNESCO, quanto a da Itália, França, 

· Alemanha e, inclusive, a dos Estados Unidos, é a mesma adotada pelo Re 

.censeamento Geral do Brasil. O .Plano Atlântida, contudo, e tendo em 

vista sua elaboração purat1ente teÓrica, desenvolveu critérios prÓprios 

muito mais academicistas que propriamente práticos, distanci~~do-os 

das normas técnicas geralcente adotadas ' pelas diversas investigações 

nacionais. Não podet1os considerá~lo, desta forma, como ~ padrão in­

ternacional. 

5) Os prÓprios fatos demonstram que a· Pr~ brasileira caracteriza-se mui­

to mais como um modelo de pesquisa rotineira de certas caracter!sticas . . 
da população, que propriamente um Sistema de InforoaçÕes sÓcio-econo~ 

cas. 

6) Não acreditaoos que no processo de tabulação deva-se necessariat1ente~ 

tilar as informações sobre mão-de-·obra para que se possa obter melhores 

resultados sobre a instrução. Concordaoos, entretanto, que as lioita­

ções financeiras possam prejudicar a qualidade técnica. 
: .. 
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7) É evident.e que qualquer analista ir~ procurar obter melhores informa­

ções a respeito da metodologia adotada pela Pesquisa. Contudo, con-

c1u!mos que este poss!vel analista teri~ que recorrer a outros meios 

para atingir este objetivo, já que as notas técnicas e especificaçÕes . 

de conceitos publicados pela Pesquisa não são claras e especificamente 

concludentes. 

8) Acreditamos que a •adoc:ão de dois critérios diferentes para definir o 
. . . . ._ -- ,. 

mesmo assunto, no desenvol~mento de uma mesma ~nvest~gaçao, nao e um 

procedimento técnico que se poderia recomendar. 

9) A propÓsito da PNAD/73; acreditamos que o aspecto sÓciolÓgico solici­

tado pela SUP.ED, por si só evidencia a necessidade dos dados em teroos 
~ . . . 

prati~os, ·que deve ser o objetivo de qualquer pesquisa, em detr~ento 

lÓgico e justificável de um ~odelo teÓrico tradicional e por isto ~es­

mo estático no t~po • 

lO) O atual conceito de "freqt:!ência escolar" da PNAD impossibilita · ·qual­

quer estudo real sobre a oferta/demanda de escolas, limitando, co~o já 

dissemos, o instrumental para a obtenção dos dados globais em benefi­

cio da ~nvestigação de ·apenas parte deles. 

Rio de Janeiro,RJ, em 14 de janeiro de 1976. · 

Osmar Sette. 
Ana1ista Especializado Senior 
Departamento de Es atísticas Popul.a-

. ciop.ais . e Estudos S 

~e~~ 



I 
I 
I 
.I 
I 
I 
I 
I 

.·1 
I 
I · 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

ao 
r-'\ o~ 
~~ 

IBGE 

DIRETORIA T~CNICA 

SUPED - Superintendência 

deEetatísticas Primárias 

ALGUNS ·ASPECTOS SOBRE A IN­

CLUSÃO DO PRINC1PIO CLASSI­

:FICAT<5RIO "COR" NA PNAD- 76 

OSMARSETfE 

Junho 1976 



.. ' , 

1:. 
I 
I 
·I 
.I 
. I 
I 
I. 
I· 
I 
I 
I· 
I· 
-

I 
: .. 

I 
1 .. 
1", 

I 
I 
I 

.AJf.'.lfSS /, :".P~CTo~~ P. 01J r~ ;~ A -r~rCLUS~O T:JO PniN'CTPTO ~LASSI_FT_CA'I'Ó~IO --..-w-·--·-· ... .._ __ .. _, __ 

Osmar Sette 
'sociólogo 

com relação ao trabalho proposto para a·in-t 

clusão ci.e ítem ucorn · na PNAD-76, temos as seguintes observa-' 

ç5e~ n considerar: . 

J..- . o_a.-;pec'to t~cnico da ccilcta 

nef'er-indo.:..se ~ perG·unta aberta ou :fechada pq. 

ra os cstrevisi;ados, entendemos que, no primeiro caso, o ~on_:: 

trangimentb nor~al das pessoas entrevistadas poderia distor-• 

quanto ao segundo aspecto ·do assunto abor-

"t , b ' •t" . l ,. - l . 63 .arJ.er:lo s nos 'ase<.-.nao no cr~ er:t.o c t:;! ava .. 1.ê•.s:é··. o c o .p~squ::!..sa ~ 

dor. ·É cvicl~ntc que apesar de instruido, tcóricamentc, nos 

COiõCf'Ci tos e normas pr~-estnbclecidas pclà pe.sq'..lisa, CE.-tc f'a:z-ia 

t.4m jul.;;a~:wn to pes t:oal. dos f'u to.:J ·obsci:vados, c que nem sempre t 

2.- As irnljcae~e~ te6r±cas do procn~so __ ..;.; _____________ --~------
Acreditamos 11oder separar dois aspectos im-t 

po.rt~nt«:: ~ ·no campo das re~nções inter-étnicas. 

Se 1cvarmo s en centa u.-n~ ~érie de tc~orias so 

cit,l6,:ric:;u:; , do ponto de v:l.stu gera.~, clel.i é3'cntc:n~mtc elaboradas ·-· 

poderemos conclnir t11:1a ccx·ta coer~nci , 
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Mas, no mesmo tempo~ considerando que no campo 

das ciftn6ias sociais - e h' de se estabelecer modelo~ puracc2 

te teÓ·ricos mui tas vezes contraditórios com a realidade dos : 

~atos observados.- .m~rmente na sociologia e psicologia social, 

- disciplinas eminentemente. nomotéticas - a inviabilidade ãe 

se estabelecer a "cor" dos indiv{duos ·-nos parece paten.te em t 

virtude do desenvolvimento dinâoico destas prpprias discipli-

nas em tunção do processo social. 

Independente. de teorias extensamente desenvol-

vidas a respeito do assunto, devem~s nos ater, pelo que nos, . 

parece evidente, · ~s condiçÕes implicitamente bracileiras. 

Alguns pesquisadores t~m desenvolvido uma sé 

rie de estudos a respeito das ~elaçSes inter-étnicas. ACr~di­

tarnos que, e a experi~ncia . histórica ·nos demonstra, que paf.s~s 

ou certos Grupos Humanos possuido.c~s d.e uwa cultura antropo.i.o 

. gica tradicionalmente assimilada, não podem ser comparados 

conosco • 

ora, . se nós, tanto como grupo social corao poli_ 

co, estamos em processo de ~orma9·ão cultural, não se;:ntimos 

.Por não existir em termos gerais e particularmente significé~­

tivos - a~ consequ~ncins de uma ruptura racial que se dc:fin<; ~ 

c que se a~irme em caráter irreversível. 

~m pa{ses e GrUpos cuja cultura an~ropolÓgicQt 

# d .e> ... , - • esta em procesno e ~ormaçao, como.o e o nosso, nao acred1ta-

.mos que a ncorn dos · individuos pudesse dar algurit subsÍdio cc~ 

sider~vel. MÓrmente se considerarmos que, em :face do problc-

ma micratório, nosso pa!s está m~sclando uma nova rnça, tanto 

no sentido antropo-cultural, quanto ec decor~8ncia da prÓprin 

miscieennção daqueles que aqui Vieram se estabelecer. 

~\ 
- 2 
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NKo acreditamos que uma diferença 6tnica possa 1 

gerar um conflito de classe, no . nrasil, como ocorre, princi-• · 

palmonte, nos Estados unidos da Amé·rica e na África do_ sul. 

Qual.quer conflito de classe, a nosso ver, está 

muito mais afeto a problemas econ8micos, independentemente 

do_ aspecto de raça ou de cor das pessoas eventualmente envol-

vidas. 

se anal.isarmos o proble~& de castas, no nosso ca 
. . -

so~ ele pràticamente inexiste se comparado com a India ou O$' 

guetos americanos • 

Não acreditamos que a _cor possa ser um indicador . 

ef'iciente de \.1111 grupo racial ou étnico, no nosso meio, princ~. 

palmente pela rniscig~nação e mesclagem destes pr6~rios grupos. 

Nem tampouco possarn'ofere.Cer subs:!dios efetivos para um estu­

do mais _apro:fU.!1dàdo da r.1obil.idade social, principalmente em ' 

ter::;os de estrati.:ficaçgoQ. 

outro as~ecto importante, no nosso entender, 

que se re:fere ao Regionalismo. 

, 
e o 

se levarmos em conta~ por exer.1plo, a posição dot 

negr? no Rio Grande do sul ou st~.catariná, é muito provável• 

que sua po!.dção possa ser in:ferior· em teroos de ttstat.usn scci 

1-- , , .r-i ,.. . , . • l a - o que c um caso e~pec1~ co e nao gener1co no nras1 . -

principàlmente por se co:1stituir minoria em relação a um grupo 

· branco 1' h& mais tempo radicado, tendo, ainda, limitaç~es · de 

ordem cultural c · linguistica:. 

por outro aado ,- a ~d tuaç~oosocial do neg-ro na t 

Bahia é diametralmente oposta. 

- 3 -
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Entretanto, se enfocarmos o aspecto cultural do.pon 
-. 

I 

j_ .1 • .l d 1 N I 1. ' 1. I •·1.\ I 1:0 o o v1s~n as r c nçQcS~ln~cr .. <nnlcas, vamos VC!'lLlcar um pn! 

feito entrosamento entre os grupos, Basta citar a crescente 

pro!iferação das religiÕes africanas - tanto no norte quanto t 

no sul do país - e sua perfeita assimilação por outros grupos, 

sincretizando credos alheios ~ raça e cultura negra. 

concluindo, consideramos_que a inclus;o do Ítem cor 

não possibilitará condiçÕes para a elaboração de U."ll estudo a t 

respeito dos objetiv~s propostos. 

se verificarmos o grupo ~tnico japones, por exemplo, 

t 1 ... d , . 't. ... vamos encon rar uma popu açao e n~ssc~s que, na pra ~ca, estao 

intecrados na so~iedade orasileira, Tanto no aspecto sÓcio-eco -
n8mico quanto no cultural, eliminando, desta forca, os ~oss1-• 

veis conflitos que poderiam gerar una reiàção inter-étnica dct 

povos dif'e:rentes. 

Não ncrec!i tarnos que c.lassi:ficar um nís~ei coc1o ar:~t!.rc 

lo, possa alterar _o quadro de integração ern uma nova nacionali-

... dac.le, dé um_a raça _emergente nw:1a cultura em formação. Isto . é t 

válido, no nosso entender, para os ·negros~ r.Jestiços, cabocl.o!2• 

ou r.m.r.H~luc o o. 

Reafirmamos que a cor das pessoas, na sociedade der 

classD~ brasileira, não prevalece sobre os fetrres eminentc~cn 

te sócio-oconl>micos. Estes, por sua vez, ceram conf'litos que t 

ind.apcndem <la etnia das pessoas e não são gerados por suàs re-

1açõcs l~acia:ts. 

Rio, 30 de Junho de 1976 
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